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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 6ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2014, QUINTA-FEIRA, ÀS 10 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e sete minutos do dia treze de março de dois mil e catorze, no plenário sete, sob a Presidência do Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Cristovam Buarque, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Paulo Bauer,  Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Delcídio do Amaral, Roberto Requião, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência a Senadora Vanessa Grazziotin. O Presidente declara aberta a Reunião e submete a esta Comissão a dispensa da leitura e aprovação das Atas das Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. O Presidente Comunica que no dia 20 de março de 2014 haverá, nesta Comissão, Audiência Pública com a presença do Ministro Mauro Borges, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. O Presidente saúda a Presidente Michelle Bachelet, por sua posse no cargo de Presidente do Chile. O Presidente informa sobre eleição de membro desta Comissão para compor a CCAI, a realizar-se nesta Reunião e declara aberto o processo de votação. Tem início a apreciação da PAUTA – 1ª PARTE: Audiência Pública para discutir as relações diplomáticas entre o Brasil e a França, em atendimento ao RRE nº 98/2013. O Presidente convida a compor a Mesa o Embaixador Denis Pietton, da República Francesa no Brasil. O Presidente concede a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. O Presidente concede a palavra ao Embaixador para a sua exposição. Usam a palavra a Senadora Ana Amélia, o Senador Eduardo Suplicy e o Senador Aloysio Nunes Ferreira. O Embaixador responde os questionamentos e faz suas considerações finais. Usa a palavra a Senadora Ana Amélia para registrar a presença dos seguintes visitantes vindos de Santa Rosa – RS: Alcides Vicini, Prefeito de Santa Rosa; Ângela de Faria Maraschin, Presidente da 20ª Fenasoja; Cléo Antonio Rockenbach, Coordenador-Geral da 20ª Fenasoja; e José Aurélio, Diretor da Comissão de Serviços. O Presidente agradece a presença do Embaixador e, então, passa-se à PAUTA – 2ª PARTE: Deliberativa. Usam a palavra os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, que solicita a inclusão de um item extrapauta, aprovada; e Mozarildo Cavalcanti, que solicita inclusão de três requerimentos extrapauta, aprovada; o Senador Cyro Miranda solicita, também, inversão de pauta para apreciação inicial do item 3, aprovada. EXTRAPAUTA: ITEM 11 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 17, de 2014, de autoria dos Senadores Paulo Bauer e Aloysio Nunes Ferreira, que “Requeremos, nos termos regimentais, que esta Comissão designe representantes para, em Missão Oficial, colaborar com a Comissão Externa da Câmara dos Deputados, que irá à Holanda acompanhar as investigações acerca das denúncias de corrupção nos contratos firmados entre a Petrobras e a empresa holandesa SBM Offshore, para locação de plataformas marítimas.” Aprovado. ITEM 12 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, de 2014, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “Requeiro, nos termos do art. 40, §1º, inciso II, alínea “b”, do Regimento Interno do Senado Federal, a instituição de missão desta Comissão de Relações Exteriores, composta de 03 (três) membros, destinada a verificar, in locu, o atual quadro de comoção social instalado na República Bolivariana da Venezuela, suas consequências para os cidadãos brasileiros ali residentes, e o reflexo do mesmo para as cidades fronteiriças com o referido País.” Aprovado. ITEM 13 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 19, de 2014, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, para debater o atual quadro de comoção social na República Bolivariana da Venezuela e seus reflexos para os cidadão brasileiros ali residentes, os reflexos no MERCOSUL e as relações fronteiriças com o Brasil, sendo convidados para tanto: • O senhor Ministro das Relações Exteriores do Brasil; • O Subsecretário Geral para a América do Sul, Central e do Caribe do Ministério das Relações Exteriores; • O Sr. DIEGO ALFREDO MOLERO BELLAVIA, Embaixador da República Bolivariana da Venezuela no Brasil; • O Sr. RUY CARLOS PEREIRA, Embaixador do Brasil em Caracas.” Aprovado. ITEM 14 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 20, de 2014, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “Requeiro seja encaminhado Ofício desta Comissão de Relações Exteriores à Prefeitura Municipal de Pacaraima, no Estado de Roraima, bem como à Câmara de Vereadores do referido Município, solicitando o envio a esta Comissão da relação dos bens imóveis públicos e privados, construídos ou em construção, localizados na zona non aedificandi estabelecida na faixa de fronteira entre o Brasil e a Venezuela, conforme acordado com a Missão criada através do Requerimento da Comissão de Relações Exteriores n.º 38, de 2013.” Aprovado. ITEM 15 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2014, de autoria do Senador Roberto Requião, que “Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado, requeiro, ao Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações relativas às negociações para a celebração do acordo entre o Mercosul e a União Europeia e, em especial, sobre a oferta brasileira, a oferta do Mercosul, a oferta da União Europeia, as normas econômicas relativas a serviços, indústria, agricultura, investimentos, regras de promoção e proteção dos direitos dos investidores, subsídios, dumping, mecanismos de proteção à propriedade intelectual, mecanismos de solução de conflitos, tais como o recurso a arbitragem internacional, dentre outros, e os compromissos políticos envolvidos nas tratativas.” Aprovado. ITEM 16 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 26, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que “Requeiro, nos termos regimentais, autorização para ausentar-me do País nos dias 24 e 25 de março de 2014 para participar do Seminário Internacional “America Latina: Oportunidades y Desafios” (programação anexa), que se realizará na cidade de Lima/Peru, organizado pela Fundación Internacional para la Libertad e que terá como moderador o escritor peruano Álvaro Vargas Llosa.” Aprovado em conjunto com os Requerimentos nºs 25 e 27. ITEM 17 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 27, de 2014, de autoria do Senador José Agripino, que “Requeiro, nos termos regimentais, autorização para ausentar-me do País nos dias 24 e 25 de março de 2014 para participar do Seminário Internacional “America Latina: Oportunidades y Desafios” (programação anexa), que se realizará na cidade de Lima/Peru, organizado pela Fundación Internacional para la Libertad e que terá como moderador o escritor peruano Álvaro Vargas Llosa.” Aprovado em conjunto com os Requerimentos nºs 25 e 26. ITEM 3 – TRAMITAÇÃO CONJUNTA: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias, que “Dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição de insumos e equipamentos especificados, utilizados na produção de leite.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 589, de 2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos automotores para transporte de mercadorias quando adquiridos por agricultores familiares e suas associações ou cooperativas.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 590, de 2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos automotores por associações, sindicatos e federações representativas de trabalhadores ou de categoria econômica.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que “Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para conceder isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre veículos automotores adquiridos por pessoas portadoras de hemofilia.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2008, de autoria do Senador Renato Casagrande, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para alimentos dietéticos e exclui a receita de sua venda da incidência das contribuições que menciona.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, de 2008, de autoria do Senador Alvaro Dias, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre veículos para transporte coletivo de estudantes, quando adquiridos por Prefeituras Municipais e pelo Distrito Federal, bem como por profissionais autônomos e suas cooperativas habilitados e dedicados exclusivamente ao transporte escolar.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 449, de 2008, de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Prorroga até 31 de dezembro de 2014 a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física, e dá outras providências.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 463, de 2008, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que “Altera a Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, para ampliar o rol de produtos e estender a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) nela especificados às Casas Militares ou aos Gabinetes Militares da União, dos Estados e do Distrito Federal.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 45, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, que “Altera o inciso IV, do art. 1º, da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que trata da isenção de IPI na compra de automóveis para uso particular das pessoas que especifica, para compreender a todas as pessoas com deficiência.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, que “Concede isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes na aquisição de cadeira de rodas por pessoas portadoras de deficiência física, reduz a zero as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes na importação e na venda no mercado interno desse produto e cria incentivo para as instituições financeiras oferecerem linhas de crédito especiais para sua aquisição.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados a ferramentas diversas.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, que “Estabelece isenção de impostos federais quando da aquisição de veículos por Governos dos Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 380, de 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) veículos de carga quando adquiridos por transportadores autônomos.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 160, de 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre a receita bruta decorrente da venda de motocicletas com cilindrada até 125 cm3, no mercado interno, quando adquiridos por motoboys ou mototaxistas.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 197, de 2010, de autoria do Senador Romeu Tuma, que “Acrescenta o inciso VI, ao artigo 1º, da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, na aquisição de automóveis para a utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência físicas, e dá outras providências.” TRAMITA EM CONJUNTO: PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130, de 2011, de autoria do Senador Pedro Taques, que “Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de cadeiras de rodas por pessoas portadoras de deficiência física e acrescenta dispositivos às Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para estabelecer alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre as receitas decorrentes da venda de cadeiras de rodas às mencionadas pessoas.” O Presidente concede a palavra ao Senador Cyro Miranda para considerações sobre o Relatório. Usa a palavra o Senador Eduardo Suplicy e o Senador Roberto Requião. Registra-se voto contrário do Senhor Senador Eduardo Suplicy.  Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 4, de 2007, na forma da Emenda nº 5 - CRE (Substitutivo), e pela rejeição dos demais PLS de nºs 589/07, 590/07, 174/08, 181/08, 240/08, 449/08, 463/08, 45/09, 277/09, 305/09, 347/09, 380/09, 160/10, 197/10 e 130/11. ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº 155, de 2014, de autoria do Senador Paulo Davim, que “Requer, nos termos do art. 40, observado o disposto no art. 13, ambos do Regimento Interno do Senado Federal,autorização para participar da reunião da Confederação Médica Latino Americana – CONFEMEL, a convite da Federação Nacional dos Médicos, que ocorrerá na Costa Rica, no período de 13 a 15 de maio de 2014.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Mozarildo Cavalcanti, para proferir o Relatório. Aprovado. ITEM 7 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2014, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “Audiência pública nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos, para debater os financiamentos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES em projetos de infraestrutura no exterior, nos modais rodoviários, ferroviários, aeroportuários, hidroviários e outros investimentos na área de logística.” Aprovado. ITEM 8 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2014, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública com o objetivo de tratar do Projeto KC-X, destinado ao desenvolvimento e produção, pela Embraer, da aeronave de transporte militar e reabastecimento denominada KC-390, com capacidade de 20 toneladas, cuja finalidade é atender necessidades operacional e estratégica da Força Aérea Brasileira, relacionadas a missões militares e de ajuda humanitária, entre elas apoio a calamidades públicas e apoio a localidades de difícil acesso na região amazônica.” Aprovado. ITEM 9 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 24, de 2014, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE, com o objetivo de debater o Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas com a presença dos seguintes convidados: • Dom Leonardo Steiner, Secretário-Geral da CNBB; • Paulo Abrão Pires Junior, Secretário Nacional de Justiça; • Representante do Ministério das Relações Exteriores – Diretora do Departamento Consular e de Brasileiros no Exterior; • Diretor de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal.” Aprovado. ITEM 10 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 25, de 2014, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, autorização para ausentar-me do País nos dias 24 e 25 de março de 2014 para participar do Seminário Internacional “America Latina: Oportunidades y Desafios” (programação anexa), que se realizará na cidade de Lima/Peru, organizado pela Fundación Internacional para la Libertad e que terá como moderador o escritor peruano Álvaro Vargas Llosa.” O Presidente concede a palavra à Senadora Ana Amélia, Relatora, para proferir o Relatório. Aprovado em conjunto com os Requerimentos nºs 26 e 27. O Presidente solicita à Senadora Ana Amélia que apresente minuta de Projeto de Resolução do Senado referente a ausência de Senador(a) em missão oficial. Usa a palavra o Senador Cristovam Buarque e o Senador Mozarildo Cavalcanti. MUDANÇA NA PRESIDÊNCIA: às doze horas e dezesseis minutos assume a presidência a Senadora Ana Amélia; e às doze horas e vinte e seis minutos reassume-a o Senador Ricardo Ferraço. O Presidente registra a presença do Embaixador Rubens Barbosa. O Presidente convida a Senadora Ana Amélia e o Senador Cristovam Buarque para proceder a apuração de votos da eleição de membro desta Comissão para a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI. É aprovada a indicação do Senador Mozarildo Cavalcanti. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 2013, de autoria do Deputado Paulo Rubem Santiago, que “Torna obrigatória a apresentação do Quadro de Sócios e Administradores para inscrição, suspensão ou baixa da pessoa jurídica domiciliada no exterior no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.” Retirado de pauta para reexame do Relator. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 500, de 2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Autoriza o Poder executivo a desenvolver, lançar e operar satélite que atenda a Região Amazônica e a firmar acordo com demais países para compartilhamento dos custos e da utilização do satélite.” Adiado. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, de 2011, de autoria do Senador Humberto Costa, que “Concede pensão especial aos ex-integrantes do "Batalhão Suez".” Adiado. ITEM 5 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 395, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia no Campo da Luta contra o Crime Organizado e outras Modalidades Delituosas, celebrado em Brasília, em 9 de outubro de 2006.” Adiado. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às doze horas e vinte e sete minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
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COORDENAÇÃO DE REDAÇÃO DE DEBATES LEGISLATIVOS NAS COMISSÕES
CRE (6ª Reunião, Ordinária)                                                           13/03/2014


O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 6ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas das reuniões anteriores.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Comunico às Srªs Senadoras, aos Srs. Senadores, aos brasileiros que nos acompanham pela TV Senado, que, no próximo dia 20 de março, será realizada audiência pública com a presença de S. Exª o Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Mauro Borges, para debatermos os rumos do Mercosul. É importante que nós possamos estar atentos a essa audiência pública considerando a robusta agenda que o nosso País tem diante dos fatos e da conjuntura em relação ao Mercosul.

Em nome da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, saúdo a posse, nesta semana, de S. Exª a Presidente Michelle Bachelet. Fazemos votos de prosperidade e estabilidade para a sociedade chilena e que a democracia do Chile se fortaleça cada vez mais. Em seu segundo mandato, a Presidente Bachelet tem a vantagem da experiência e do tempo para ver refletido sobre governança e resultados, sobre valores, opções e escolhas estratégicas para esse importante país que tem históricas relações com o nosso Brasil.

Como vizinho, ao qual está ligado por laços históricos de grande densidade, o Brasil deseja intensificar cada vez mais seu relacionamento, nas mais diversas áreas, com essa querida e estimada nação amiga.

Nossas congratulações a S. Exª a Presidente Bachelet, os nossos votos de felicidades pessoais e de muito êxito em suas elevadas funções à frente da República do Chile.

Conforme determina o art. 7º, inciso III, letra f, da Resolução nº2, de 2013, do Congresso Nacional, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional deve indicar um Senador para compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência.  Esclareço que essa indicação será mediante votação secreta do colegiada e será realizada hoje. 

Até o momento, apenas S. Exª o Senador Mozarildo Cavalcanti se disponibilizou a compor essa nova estrutura do Congresso brasileiro, uma comissão formada por Senadores e Deputados Federais e que têm o propósito de acompanhar e monitorar as atividades de inteligência do Poder Executivo. 

Sendo assim, está aberto o processo de votação para escolha do Senador Mozarildo Cavalcanti que apresentou o seu nome para representar esta Comissão, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, junto à Comissão de Controle das Atividades de Inteligência do Governo da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Estou de acordo, Sr. Presidente. É só para dizer que estou de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – A primeira parte da reunião destina-se, Srªs e Srs. Senadores, a ouvir S. Exª o Embaixador da França no Brasil, o novo Embaixador da França no Brasil, o Embaixador Denis Pietton, para fazermos uma abordagem e uma reflexão sobre as relações do nosso País com a República Francesa, atendendo a requerimento de S. Exª o Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

Nós estamos, portanto, recebendo a presença de S. Exª o Embaixador Denis Pietton, que queremos convidar para que tome assento à mesa dos trabalhos na Comissão de Relações Exteriores.

Desejo convidar o Senador Aloysio Nunes Ferreira, na condição de autor do requerimento, para que possa fazer a saudação inicial a S. Exª o Embaixador da República da França em nosso País, que gentilmente aceitou o nosso convite, num gesto e ato de absoluto respeito ao Parlamento brasileiro, para que possa se apresentar oficialmente ao nosso País e possamos fazer uma abordagem e um debate sobre as nossas relações com a República da França.

Na condição de autor, passo a palavra a S. Exª o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, Sr. Embaixador, meus prezados colegas Senadores membros da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado, esta reunião, que foi requerida por mim, resulta de uma convergência de vontades. O senhor foi designado para representar a República Francesa em nosso País e assumiu seu posto no ano passado, no mês de julho, se eu não me engano.

Imediatamente, logo depois, V. Exª nos procurou, procurou a Comissão de Relações Exteriores e também o Grupo de Amizade França–Brasil, manifestando o desejo de comparecer a esta Comissão. Essa sua démarche foi imediatamente acolhida com a maior boa vontade, receptividade e entusiasmo pelo Presidente da nossa Comissão, Senador Ricardo Ferraço.

Tivemos depois uma reunião na residência com uma delegação do Grupo de Amizade, em que trocamos ideias a respeito do interesse que teríamos na sua visita.

Depois desses encontros, tivemos dois eventos importantes nas relações França–Brasil, com a presença do Ministro das Relações da França e depois do Presidente François Hollande. A Presidente Dilma Rousseff também esteve na França nesse período. De modo que este momento é particularmente adequado para que V. Exª, ao mesmo em que se apresenta a esta Comissão, que, aliás, já o conhece pelo seu currículo...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES. Fazendo soar a campainha.) – Há um Senador fazendo uso da palavra, fazendo uma saudação a S. Exª o Embaixador da República francesa, e gostaria de pedir máxima venia a gentileza e a delicadeza de que pudéssemos respeitosamente ouvir o Senador Aloysio Nunes Ferreira.  

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Apoio Governo/PMDB - SC. Fora do microfone.) – Não é um Senador, é o Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu me associo a V. Exª, Senador. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Não é qualquer Senador, é o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Peço a contribuição e a colaboração dos colegas, da assessoria e de todos que nos acompanham e nos honram com suas presenças aqui na Comissão.

Com a palavra, V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Obrigado.

O Senador Luiz Henrique, há muito anos, me distingue com a sua benevolência e a sua amizade.

Mas eu dizia, Sr. Embaixador, que a nossa Comissão o conhece pelos contatos pessoais que alguns de nós tivemos oportunidade de ter com o senhor, mas também pelo seu currículo. O senhor é Embaixador, funcionário do Ministério das Relações Exteriores, onde ingressou há mais de 30 anos e que tem uma vastíssima experiência nas relações internacionais e também na vida interna do Ministério das Relações Exteriores. É um quadro da política francesa, do Estado francês da mais alta distinção. Por isso, ficamos muito honrados quando o Presidente da República o designou para ser Embaixador do nosso País.

Mas eu dizia, Sr. Embaixador, que este é o momento adequado para fazermos um balanço desses encontros, o resultado que deles adveio. Ao mesmo tempo, pediria ao senhor que, dentro de um contexto mais amplo, traçasse um panorama do que, na sua opinião, existe de mais relevante nesta nossa tradição já consolidada de boas relações não apenas entre a República Francesa e a República Brasileira, mas entre os nossos povos.

Também ousaria pedir ao senhor que, a partir já da sua longa experiência nas relações internacionais, pudesse abordar também algumas questões mais delicadas que hoje afetam a conjuntura internacional, como o caso mais imediato que mais nos preocupa: a situação da Ucrânia.

De modo que, reafirmando em nome de toda a nossa Comissão a nossa alegria por recebê-lo, quero também desejar que o senhor tenha uma presença muito profícua, muito produtiva e muito feliz no plano pessoal aqui no Brasil.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Bem, com essas palavras iniciais do Senador Aloysio Nunes Ferreira, requerente desta audiência, com muita honra recebemos a visita de S. Exª o  Embaixador da República da França, Denis Pietton, queremos passar a palavra a S. Exª para que faça fazer uma abordagem sobre os principais desafios nas nossas relações comerciais.

Com a palavra V. Exª pelo tempo que julgar necessário.

 O SR. DENIS PIETTON (Tradução simultânea por profissional habilitado.) – Muito obrigado Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores, muito obrigado Senador Nunes pela sua introdução e pelas palavras que são palavras amigáveis à altura da amizade e afeição que o senhor tem com a França.

Queria, primeiro, Sr. Presidente, agradecê-lo pelo convite e agradecer a todos aqueles que contribuíram para que esse encontro pudesse acontecer hoje. Tenho certo problema, pois me expresso em francês, peço desculpas por isso e tenho certeza de que a tradução será excelente. Prometo que, se me convidarem novamente, falarei Português da próxima vez. Não sei se terei o sotaque do Rio, de Porto Alegre ou do norte, mas provavelmente terei um sotaque francês quando falar Português.

Muito obrigado mais uma vez por essa oportunidade excepcional que os senhores estão me oferecendo.

A relação entre a França e o Brasil é uma relação antiga, extremamente intensa; não vou diante desta Comissão lançar-me em um histórico desta relação. Todos sabem que os primeiros contatos entre a França e o Brasil são muito antigos e remontam a vários séculos.

Como disse o Senador Nunes, ser embaixador no Brasil não é ser embaixador em qualquer país. Acho que os laços que unem a França e o Brasil são laços muito profundos. Há no Brasil uma sincera amizade e um sincero interesse pela França e há na França, eu acho, o interesse pelo Brasil que nunca foi desmentido.

Para um embaixador que começa a sua missão, já que apenas começou em setembro, partir com uma bagagem histórica que, na verdade, é positiva e promissora para o resto da minha missão, pelo menos é o que espero.

É verdade que a França e o Brasil estão ligados por relações que qualificamos como parceria estratégica. Essa expressão tende hoje a não significar muito. O Brasil tem várias parcerias estratégicas com muitos países, a França também tem muitas parcerias estratégicas, mas acho que a parceria entre a França e o Brasil reveste-se de uma atualidade e profundeza que, mais uma vez, fazem dela uma relação especial. Pelo menos o objetivo da minha missão é o de desenvolver essa parceria entre os nossos dois países.

Como bem disse V. Exª, Senador Nunes, visitas importantes aconteceram, a Presidenta Dilma Rousseff foi fazer uma visita de Estado em dezembro de 2012 na França, eu era na época chefe de gabinete do Ministro das Relações Exteriores e, um ano depois, o Sr. François Hollande fez também uma visita de Estado no Brasil. Congratulo-me que essa visita tenha acontecido no início da sua missão, porque é uma chance extraordinária para um embaixador que tenha havido uma visita de tal nível no início de sua missão porque isso nos coloca um horizonte. Esse horizonte havia sido fixado quando a Srª Rousseff havia ido à França, já que os dois chefes de Estado haviam adotado um plano de ação, mas o verdadeiro início dessa parceria estratégica remonta o ano 2006, com as relações entre o Presidente Chirac e o Presidente Lula e se concretizou por um primeiro plano de ação em 2008, dezembro de 2008.

Parece que todas as visitas importantes entre a França e o Brasil ocorrem em dezembro. Não sei por que, deve ser um presente de Natal para nós todos, quando o Presidente Sarkozy veio, portanto, em dezembro de 2008, aqui ao Brasil.

É preciso que uma parceria estratégica tenha uma base sólida. Entre a França e o Brasil temos esse alicerce. Qual é o alicerce? É a recusa do laissez-faire no cenário internacional. 

É uma banalidade dizer que a globalização se impõe para nós. Ela tem muitos efeitos benéficos, mas também tem efeitos distorcidos. E eu acho que os nossos dois países não querem abandonar a sua capacidade de canalizar essa globalização para ela ser justa e em benefício da maior parte do mundo.

Os nossos dois países acreditam numa forma de regulação internacional, que é muito importante. Tanto o Brasil quanto a França estamos engajados na ideia de trabalhar em favor de um mundo mais justo, favorecer a emergência das economias e fazer com que, mais uma vez, os benefícios da globalização possam atingir o maior número possível de pessoas. Também nesse mesmo sentido fazemos questão de entrar numa abordagem bastante próxima dos dois países do que deve ser a governança mundial, tanto no plano econômico quanto no plano político, de modo que os organismos internacionais sejam ao mesmo tempo mais equilibrados na sua representatividade e mais representativos do mundo tal como é.

Claro está que as instituições herdadas da segunda guerra mundial, num mundo que era totalmente diferente, não são mais pertinentes hoje.

A visita da Presidenta Dilma Rousseff a Paris em 2012 e a do Presidente Hollande em 2013 aqui no Brasil permitiram confirmar essa parceria estratégica e relançá-la.

O que significa isso para países como França e Brasil? Lembro que o Brasil é a sétima economia mundial, daqui a pouco sexta, quem sabe a quinta e obviamente temos muito a intercambiar. O que caracteriza nossa parceria é o interesse que temos por verdadeiras transferências de know-how e de tecnologia.

Nosso objetivo não é apenas multiplicar as nossas trocas econômicas, não é apenas que o Brasil venda mais para a França e a França mais para o Brasil. Desse ponto de vista fizemos progressos enormes. Nos últimos dez anos o nosso comércio bilateral dobrou e o objetivo fixado pelos Presidentes era dobrar o nosso comércio nos dez próximos anos. Aparentemente é algo perfeitamente realizável. Mas, no fundo, não é isso o que nos interessa mais na nossa relação com o Brasil. O que nos interessa é que haja mais empresas brasileiras no Brasil e mais empresas francesas que participem do desenvolvimento do Brasil e que concorram para essa ambição que tem o Brasil de se tornar potência mundial, que tenha um peso no concerto das Nações.

Existem programas emblemáticos dessa transferência de know-how e de tecnologia. O mais conhecido é o programa de construção de submarinos, que foi lançado nos anos 2008/2009, é o tal programa Prosub que se divide em várias ações. Primeiro a fabricação no Brasil de quatro submarinos Scorpène, criação entre a DCNS e a Odebrecht, que criaram um joint venture de uma base para esses submarinos no Estado do Rio de Janeiro. 

Eu gostaria de ressaltar esse ponto, que me parece capital, a decisão dos dois países de, juntos, construírem um submarino de propulsão nuclear, com a França trazendo o seu apoio para ajudar na definição desse submarino, sendo que a parte de propulsão nuclear depende do know-how do lado brasileiro. 

Eu queria insistir sobre esse ponto porque estou aqui para falar francamente. Tenho lido na imprensa que esse programa não estava indo tão bem assim. Todas as indicações que temos mostram o contrário. A Presidente Dilma Rousseff disse ao Presidente Hollande que ela se sentia muito satisfeita pelo avanço do projeto. O Chefe do Estado Maior da Marinha esteve na França e também se declarou muito satisfeito. É um programa que está funcionando bem, sim. Quero lembrar que a França é o primeiro país nuclear que compartilha desse know-how nuclear. Isso nunca havia sido visto antes, esse fato é único e merece ser ressaltado.

A esse respeito, as relações entre a França e a Marinha brasileira são simplesmente excepcionais. Somos o primeiro parceiro estrangeiro da Marinha brasileira. Temos muito interesse, pela vontade que tem o Brasil de ter uma Marinha moderna, que o Brasil deseje desenvolver um novo sistema de proteção de suas fronteiras marítimas com o Sisgaaz. A França pode contribuir para isso.

O Brasil quer comprar fragatas e também tem a ambição de fabricar, ele próprio, o seu primeiro porta-aviões. A França, a esse respeito, está disposta a trazer o seu apoio.

Esse é apenas um exemplo. São muitos os outros, eu poderia citar os helicópteros da Helibras, que são propriedade, a 70% pela chamada Airbus e EADS. É a construtora de helicópteros brasileira, mas também é a única construtora de helicópteros na América do Sul. Hoje, a Helibras produz cerca da metade dos helicópteros utilizados neste País e, sobretudo, está engajada neste programa apresentado pelo Presidente Sarkozy e pela Srª. Rousseff de produção de 50 helicópteros para as Forças Armadas brasileiras.

Esses são dois exemplos. Eu gostaria de citar mais um exemplo bastante único também. Em matéria de transferência de tecnologia: é a vontade de o Brasil ter um supercalculador. Há discussões entre a empresa Bull e o Ministério da Ciência. Essas discussões estão avançando bastante. Esse supercomputador vai dar ao Brasil capacidades de cálculos excepcionais. Pouquíssimos países dispõem dessa potência de cálculo. Por parte da França, parece-me ser uma contribuição muito grande ao desenvolvimento da capacidade brasileira.

Mas, para além de tudo isso, as nossas empresas não têm por único objetivo vender mais no Brasil, como também investir neste País. Eu fico muito feliz em ver que somos o quarto país investidor no Brasil, com um estoque de US$35 bilhões. Todos os anos são US$2,8 bilhões de investimentos novos franceses no Brasil; 620 subsidiárias francesas registradas no Brasil, que representam 500 mil empregos no Brasil. 

Mas não é apenas uma presença ligada ao tamanho do mercado brasileiro ou latino-americano. É uma presença simplesmente mundial. Muitas empresas, e penso na Rhodia, na L'Oréal e em muitas outras empresas, resolveram criar centros de pesquisa no Brasil que não são apenas destinados ao Brasil. Esses centros de pesquisa são destinados a todo leque de produtos produzidos por essas empresas, que querem vender no mundo inteiro. Portanto, são centros de pesquisas de nível internacional, criados pelas empresas francesas em solo brasileiro.

Na sequência da visita do Presidente Hollande no Brasil, eu acho que podemos dizer que essa parceria hoje está se reorientando em três eixos principais que vão estruturar a relação entre a França e o Brasil nos próximos anos.

Primeiro: a energia. Parece-me óbvio que as empresas francesas e o know-how francês têm um papel a desempenhar em matéria energética no Brasil. Alguns exemplos. O primeiro é a Total, o nosso campeão nacional do setor petroleiro é membro do consórcio do pré-sal com 20%. Isso significa concretamente que a Total vai investir, nos próximos anos – eu acho –, um valor da ordem de US$25 bilhões no Brasil, o que é uma marca de confiança excepcional. Eu não acho que hoje a Total tenha perspectivas de investimentos tão vultosas em outro lugar do mundo. Esse é o primeiro ponto. 

O segundo é a presença já muito importante na hidreletricidade da GDF Suez, que é muito presente aqui no Brasil.

E o terceiro ponto muito importante no contexto energético brasileiro é a energia nuclear, já que a Areva, nossa campeã nacional em matéria nuclear, vai terminar a central de Angra III.

São decisões que o Governo brasileiro deverá amadurecer no âmbito da sua reflexão sobre o que deveria ser o melhor mix energético. Mas, se o Brasil prevê relançar um programa nuclear – o que me parece que ele deverá fazer –, a nossa empresa francesa Areva terá muito que oferecer. 

Então este é o primeiro eixo: energia.

O segundo eixo muito importante é espaço e satélites. Durante a visita do Presidente Hollande, foi concluído um acordo com a empresa Thales e Arianespace para a construção de um satélite de comunicação dual, tanto civil quanto militar. Tal aquisição iria implicar transferência de tecnologia, já que parte do satélite será construída no Brasil, é o início de um programa importante. Eu penso mais uma vez que, na área do satélite, numa área espacial, há muito que fazer entre a França e o Brasil.

E o terceiro eixo, que já mencionei, portanto não vou insistir, é tudo que diz respeito aos supercalculadores. Temos aqui um alicerce, um conjunto renovado, regenerado para os próximos anos.

E um ponto muito importante para nós, já que estou falando, tenho a sorte de poder falar com o Parlamento brasileiro: há um acordo muito importante que foi assinado entre a França e o Brasil, que é um acordo de previdência social que irá permitir, facilitar a mobilidade dos trabalhadores entre a França e o Brasil. Isso é importante numa perspectiva de desenvolvimento de relações tal como a nossa.

Obviamente, a França é uma parceira importante na área de altas tecnologias – eu penso na aeronáutica, com a presença da Airbus; na área dos radares; também assinamos um recente acordo com a Fiesp e o Senado em matéria de capacitação aeronáutica em São Paulo; e, na área dos transportes, sobretudo ferroviários. Todos sabem que o Brasil vai ter que investir maciçamente na área dos transportes. A França, mais uma vez, é uma parceira essencial.

Mas nada disso tem sentido se não for completado por uma política ativa dos dois países na área do acesso ao saber e ao conhecimento. E aqui estamos falando da área cultural, universitária. As relações culturais entre a França e o Brasil são, diria eu, excepcionais.

A França – perdoe-me a expressão, porque pode parecer um pouco arrogante – é uma superpotência cultural. Investimos muito na cultura. Temos um Ministério da Cultura, como o Brasil, o que não é o caso de todos os países. Está aí mais um ponto de aproximação entre a França e o Brasil.

Nós fomos muito associados ao desenvolvimento da universidade brasileira, notadamente da Universidade de São Paulo, com professores como Bastide e Lévi-Strauss que marcaram as trocas universitárias constantes entre as nossas universidades, apenas a parte emergida do iceberg, mas eu mesmo assinei acordos com o reitor da Universidade Federal do Rio, o reitor da Universidade Federal de Minas Gerais para criar novas cátedras e organizar uma troca de professores entre a França e o Brasil. 

Durante muito tempo o Brasil foi o parceiro referencial em termos de mobilidade dos alunos, mobilidade orientada entre os diversos programas e isso surtiu resultados. Há um efeito colateral, essa mobilidade permitiu manter uma certa francofonia no Brasil – me congratulo com isso –, mas essa mobilidade permitiu, sobretudo, formar – sem dizer besteiras – 2 mil doutores na França nas últimas décadas e mais de 5 mil engenheiros desde 2005, o que é um número importante.

Ao olharmos para essa paisagem, fica óbvio que a França havia de ser um parceiro importante do Brasil no âmbito do Programa Ciência sem Fronteiras e nos comprometemos a receber na França dez mil estudantes no âmbito desse programa. Hoje já temos cerca de 6 mil estudantes brasileiros que vão para a França no âmbito do Ciência sem Fronteiras, o que torna a França o primeiro parceiro europeu do Brasil nesse programa e o terceiro parceiro do Brasil depois dos Estados Unidos e do Canadá. É um desafio a que precisamos responder juntos, um desafio para as nossas universidades receber esses estudantes brasileiros. Acho que eles estão sendo bem recebidos na França, mas é um desafio também, porque precisamos reorientar o que constituía um pouco a base das nossas trocas universitárias, já que hoje a competição não é apenas na área das humanas, em que a França sempre teve um papel importante, mas também na área de ciências e tecnologias. 

Mas é um desafio que vamos conseguir vencer. Hoje, mais de 5 mil estudantes brasileiros estão na França. É muito importante pois esses estudantes são o futuro da relação entre a França e o Brasil. E, por oportunidade da visita do Presidente Hollande aqui ao Brasil pudemos lançar um programa de estágios previstos no Ciência sem Fronteiras, estágios na França em empresas francesas e estágios no Brasil em empresas francesas para que os estudantes brasileiros que se beneficiam desse programa tenham também uma experiência prática e operacional.

Um ponto que me parece essencial e, pessoalmente, como Embaixador no Brasil me dá alegria, quando falo 5 mil estudantes brasileiros na França, temos cada vez mais estudantes franceses no Brasil e isso me parece o símbolo de uma forma de amadurecimento das nossas relações. Temos 1,4 mil alunos em várias universidades, em São Paulo, Brasília. São estudantes que foram atraídos pela qualidade das universidades e dos institutos de formação brasileiros. Talvez interesse a S. Exªs saber que o segundo efetivo de estudantes estrangeiros do Brasil é o francês, depois do colombiano.

Nesse aspecto, era isso que eu tinha a dizer.

Eu queria também evocar nossas relações no que tange à Guiana, já que a França tem o privilégio de ter fronteiras com o Brasil e reciprocamente. Parece-me que essa proximidade geográfica deve se traduzir num verdadeiro trunfo nas nossas relações bilaterais. Para que possamos nos beneficiar plenamente desse trunfo da proximidade, 650km de fronteira comum, a maior fronteira que a França tenha com o país brasileiro, o que também faz com que o Brasil seja também fronteiriço com a União Europeia, é preciso resolver várias questões, o que estamos fazendo graças ao apoio do seu Parlamento, do Senado, dos parlamentares franceses e graças ao engajamento das autoridades brasileiras e dos nossos colegas do Itamaraty. 

Recentemente chegamos a ratificar o acordo sobre o garimpo clandestino. Eu queria agradecer às autoridades brasileiras, aos nossos colegas do Itamaraty pelo seu engajamento, mas, sobretudo, agradecer aos Parlamentares por essa ratificação que ocorreu do lado brasileiro no próprio dia da visita do nosso Presidente da República em Brasília.

Temos um acordo na área de transportes, que é importante, esse acordo será assinado em 19 de março em Paris, o Sr. Figueiredo vai a Paris se encontrar com o Sr. Fabius e o acordo será assinado nessa ocasião.

E temos um acordo sobre o estatuto dos transfronteiriços para facilitar a mobilidade dos fronteiriços. O acordo está quase pronto. Espero, muito sinceramente, que possamos assinar muito em breve, graças a uma troca de cartas diplomáticas.

No âmbito das minhas visitas ao Brasil, eu estive no Amapá. Foi uma visita muito importante. Eu entendi que havia uma verdadeira expectativa naquele Estado por um desenvolvimento de relações com a Guiana e, portanto, com a França. Faremos tudo para responder a essa expectativa. Obviamente, há a questão da ponte. A ponte sobre o Oiapoque será inaugurada, é um compromisso que tomaram os dois Presidentes durante seu encontro e espero que essa inauguração possa ocorrer muito rapidamente.

Para terminar, uma palavra sobre nossas relações políticas. Acho que as relações entre a França e o Brasil são relações de alto nível, muito amigáveis. Eu disse há pouco que se alicerçavam sobre uma visão do mundo talvez não similar, mas muito próxima, que permite convergências. Às vezes temos formas de ver um pouco diferentes, mas isso não prejudica essa compreensão recíproca. É preciso fazer um esforço, me parece, para que o nosso diálogo político possa ser um pouco mais alimentado, rico, que corresponda à intensidade e à qualidade das nossas relações. 

O Brasil é um país que tem uma política africana, por exemplo, que multiplicou o número de representações diplomáticas na África. A França, às vezes sem querer, é obrigada a estar presente e às vezes até a intervir militarmente, o que pôde provocar às vezes alguns questionamentos pelo lado brasileiro. Acho que esses questionamentos hoje foram totalmente resolvidos.

No que diz respeito à defesa dos estados africanos, o que a França deseja e o que ela promoveu com os estados africanos durante a última Cúpula África–França em Paris é que os próprios africanos possam se encarregar de sua própria defesa. Estamos intervindo no Mali, que estava no ponto de ser dominado pela Al-Qaeda, coisa que ninguém queria. Se o Mali caísse, toda a região cairia, muitas perseguições e infringimentos dos direitos humanos. A França era o único país que poderia agir de forma urgente e o fez. 

Na República Centro Africana, a mesma coisa, grandes massacres estavam-se preparando. Foi uma intervenção muito complexa, só a França podia fazer. Pedimos o apoio dos nossos parceiros europeus, o que recebemos, pedimos o apoio da comunidade internacional. E queria dizer, da forma mais clara, que tanto na questão do Mali quanto da República Centro Africana, recebemos o acordo do Conselho de Segurança para apoiar as forças africanas.

Mas são questões extremamente delicadas e o Brasil, que conhece a África, tem muito a trazer para a França e a França também pode trazer sua experiência.

Eu acho que o Oriente Médio também é um tema que interessa ao Brasil. Também temos uma área em que ganharíamos ao desenvolver nossas relações. 

Há questões mais globais, mais transversais que eu queria evocar rapidamente.

Primeiro, o meio ambiente. O fato de que o Protocolo de Quioto vai chegar ao ser término, que vai ser preciso renová-lo e que a questão da mudança climática continua na nossa frente e, se não fizermos nada, corremos o risco de provocar uma alta de temperatura de dois graus. 

A França tomou para si a responsabilidade de receber a COP 21, Conferência Mundial que visa obter um novo acordo na área da redução dos gases de efeito estufa. É uma tarefa difícil; tomamos essa responsabilidade que nos dá obrigações, e uma obrigação de neutralidade, mas estamos plenamente engajados com a posição europeia que renovou a sua intenção de reduzir em 40% a emissão de gases de efeito estufa.

Mas como é tema sensível também no Brasil, vocês têm a sorte de ter um Ministro das Relações Exteriores que é um perito, um especialista na matéria, esse acordo deve ser universal.

Todas as partes devem se encontrar nele. A tarefa é difícil, mas é uma responsabilidade histórica a que assumimos.

Um outro tema que eu queria abordar, um outro tema importante, pois o Brasil tem um papel internacional cada vez mais importante, são as operações de manutenção da paz. O Brasil está engajado no Haiti, na República Centro Africana, no Líbano. A França também engajou suas forças através da presença de capacetes azuis. É um tema que devemos desenvolver. 

O último tema que queria desenvolver são as perspectivas de acordo entre a União Europeia e o Mercosul e a governança da internet. Na governança da internet, as nossas abordagens são semelhantes; quando o Presidente da República veio, ele concordou com a Presidente Dilma Rousseff de que a França seja um dos dois países europeus associados ao comitê encarregado da preparação dessa conferência de abril em São Paulo. A França, portanto, figura nesse comitê com o mesmo título que a Alemanha. Congratulamo-nos com isso e queremos trazer uma contribuição positiva à organização da conferência.

Quanto ao acordo da União Europeia–Mercosul, é um acordo no qual a União Europeia está encarregada de negociar; ela lançou as negociações com muitas regiões, muitos países. A negociação mais importante atual é com os Estados Unidos. E nós desejamos que essa negociação entre União Europeia e Mercosul possa acontecer para chegar a um acordo o mais completo possível, cobrindo o maior número de temas e de forma equilibrada para que todo mundo possa ganhar com isso. Concessões serão necessárias; nós teremos que fazer concessões, vocês terão que fazer concessões, mas, no final das contas, um acordo de livre comércio entre a União Europeia e o Mercosul seria um sucesso formidável e um grande incentivo para o desenvolvimento das nossas trocas comerciais.

Queria terminar dizendo que, como a França tem relação antiga com o Brasil, como a França aprecia essa vontade do Brasil de existir no cenário internacional, pois ela tem a mesma vontade, a França deseja que o Brasil tome cada vez mais responsabilidades no palco internacional e seríamos totalmente favoráveis, como já foi dito muitas vezes, que o Brasil tenha um assento no Conselho de Segurança.

Agradeço aos senhores por sua atenção e estou a sua disposição para responder às suas perguntas.   

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Sr. Embaixador Denis Pietton. A densidade e a robustez da apresentação de V. Exª dão a dimensão do quão mútuos são os interesses dos nossos países, que cultivam valores e princípios muito importantes, valores e princípios que estão relacionados com a independência, com a soberania, com a democracia, com o multilateralismo, com a valorização da diplomacia.

Faço a V. Exª duas indagações: como a República Francesa está assistindo essa crise na Ucrânia? Qual a avaliação que o governo de V. Exª está fazendo a respeito desse episódio? Que registros e comentários V. Exª poderia fazer sobre os esforços que a França e a União Europeia estão fazendo para a superação da última crise econômica de 2008? Qual é a perspectiva, qual o horizonte que V. Exª e o seu país identificam na construção desse ambiente, desse cenário?

São essas duas questões que eu gostaria de compartilhar com V. Exª. Passo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, que já se pronunciou. Portanto, passo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Ricardo Ferraço, queria cumprimentá-lo pela iniciativa do convite ao Embaixador Denis Pietton para vir aqui falar sobre as relações bilaterais.

Prestei atenção ao que V. Exª falou, na área de defesa, que é uma área muito pertinente a esta Comissão, porque ela é de relações exteriores e defesa nacional. V. Exª mencionou os projetos conjuntos, mesmo tendo se referido à Helibras, porque a Airbus não é um grupo apenas francês, mas é joint venture com a Alemanha também. Mencionou uma área muito sensível, que é o porta-aviões e também o supercalculador. No caso do porta-aviões, especificamente, gostaria de saber de V. Exª, Sr. Embaixador, se esse projeto compensa a frustração que teve o seu país em o Brasil não ter feito a compra dos aviões caças Rafale. 

V. Exª mencionou vários eixos da relação bilateral na área econômica, falando na área energética, no caso do pré-sal, na questão relacionada à hidrelétrica e também da área da energia nuclear, no caso do Areva, no caso do projeto Angra 3. Não mencionou, talvez por um esquecimento, uma área muito importante no Brasil, que está crescendo muito – e agora, com a Copa do Mundo, tem uma expressão mundial, porque a França estará aqui jogando também –, a área de turismo. Grupos franceses estão operando no Brasil com bastante presença, dando qualidade à hotelaria, por exemplo, mas há outros investimentos também nesse setor.

O senhor mencionou ainda a questão do acordo de previdência social entre a França e o Brasil. Tive a honra de ter sido a Relatora aqui na Comissão de Relações Exteriores desse acordo bilateral, que é um acordo muito relevante, porque garante a área da previdência aos trabalhadores franceses no Brasil e, da mesma forma, a trabalhadores brasileiros que estejam na França.

Ocorre que, segundo a informação que eu recebi do Departamento de Atos Internacionais do Ministério das Relações Exteriores brasileiro, o projeto de decreto legislativo aprovado aqui nesta Comissão, que leva o número 396, do ano passado, aprovando esse acordo, já foi aprovado e está aguardando apenas a notificação pelo governo do seu país, porque o Brasil já notificou, e é preciso que haja notificação das duas partes para que o decreto seja promulgado, ou seja, entre em vigor. Então, eu gostaria, como Relatora que fui, de ter uma palavra de V. Exª.

V. Exª também mencionou que a França é uma potência cultural. Queria dizer que – nós, do Rio Grande do Sul, eu sou uma Senadora do Rio Grande do Sul, um Estado que tem uma economia agropecuária muito forte – um francês, o Prof. André Voisin, teve um participação muito forte no Rio Grande do Sul, no manejo de pastagens na pecuária do meu Estado. Então, a França está presente há muito tempo. Talvez, V. Exª não tivesse nascido ainda quando o Prof. André Voisin, que deixou muitos discípulos lá, ensinou essas tecnologias modernas.

Por fim, mas não menos importante, houve um acidente muito grave com um avião da Air France que fez muitos franceses e estrangeiros vítimas – brasileiros do meu Estado, inclusive um médico que era muito conhecido. Ele, a esposa e a filha morreram nesse acidente. O avião ficou desaparecido por algum tempo. E, agora, nós estamos com um acidente muito parecido envolvendo a Malasya Airlines – um voo que ia de Kuala Lumpur para a China.

Eu gostaria de ter alguma informação sobre se a França, por ter vivido uma experiência trágica e dramática como essa, está dando alguma assessoria ou se está ajudando nas buscas dessa aeronave, porque, mesmo que não haja brasileiros ali, ela está criando uma enorme expectativa no mundo em relação a vários aspectos. Então, eu queria agradecer a V. Exª pela atenção a essas questões.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – A palavra é de V. Exª para comentar as reflexões que foram aqui submetidas para que nós possamos debatê-las.

O SR. DENIS PIETTON (Tradução simultânea por profissional habilitado.) – A nossa posição é muito clara. Depois dos princípios colocados aqui, nem sempre é o mais fácil. Para nós, franceses, é muito importante a integridade territorial da Ucrânia. Através da União Europeia, fizemos negociações entre a Ucrânia e a União Europeia, os senhores sabem o que aconteceu. Houve uma reviravolta do Presidente ucraniano da época, Yanukovich, que denunciou não o acordo, que não havia sido assinado, mas as negociações, e decidiu voltar sob a proteção da Rússia e obter dinheiro, financiamentos da Rússia. Lamentamos essa situação, pois a União Europeia tem uma política há vários anos muito ativa em relação a sua vizinhança. A adesão da Ucrânia à União Europeia nunca foi pensada, mas a Ucrânia, como outros países das vizinhanças europeias, tem vocação a ter relações estreitas com a União Europeia.

Queria fazer uma reflexão de ordem mais geral. Conhecemos uma crise financeira muito grave. Vou responder a sua pergunta, Sr. Presidente, mas, ao mesmo tempo, queria ressaltar a extraordinária capacidade de atratividade da União Europeia, que às vezes tende a se esquecer ao ver as dificuldades dos últimos anos. Quando o Muro de Berlim caiu, lembrem-se, os países do ex-Bloco Soviético queriam apenas uma coisa: se juntar à OTAN e à União Europeia. Por que se juntar à União Europeia? Porque, fundamentalmente, no âmago da construção europeia, ela representa um projeto de paz e de estabilidade. Então, nós queríamos que a Ucrânia se beneficiasse do que representa a União Europeia, inclusive em termos de proteção dos direitos humanos e da vida democrática. 

Não foi o caso, e hoje assistimos a uma situação extremamente perigosa, já que um referendo deve ser organizado na Crimeia, parece-me que no dia 16. Para nós, esse referendo, muito claramente, que visa destacar a Crimeia do resto da Ucrânia, é um referendo ilegal e nos pronunciamos claramente com os nossos parceiros europeus a esse respeito. Somos muito ativos. Na véspera da saída do Presidente ucraniano do território ucraniano, o nosso Ministro foi à Ucrânia para manter um acordo. Houve esse acordo, mas o Yanukovich preferiu frente ao desenvolvimento dos protestos. Preocupa-nos muito, portanto, essa situação. Vemos que o que está em andamento hoje por meio desse referendo ilegal é a divisão da Ucrânia e, no término das coisas – da Crimeia, perdão –, o atamento da Crimeia à Rússia. É um processo que não podemos aceitar e, obviamente, estamos numa situação de profundo desacordo com a Rússia, o que não significa, aliás, que tenhamos rompido as relações. É importante manter o contato com a Rússia. É o que fazemos, é o que fazem os principais países que tentam circunscrever essa crise.

Esperamos que a sabedoria prevaleça. Infelizmente, o que acontece no campo não nos leva ao otimismo, já que houve quase uma invasão armada sem uniformes definidos, o que corresponde a um tipo de tomada de poder na Crimeia. Portanto, a situação é extremamente preocupante e nos obriga a agir com um dos instrumentos de que dispõe a comunidade internacional, que são as sanções. As sanções nunca são uma resposta ideal, mas a União Europeia está adotando sanções, num processo de adotar sanções contra a Rússia.

Quanto à crise econômica e financeira, Sr. Presidente, parece-me que houve um verdadeiro sobressalto da Europa para tomar as medidas correspondentes à altura da situação. As intervenções do Banco Central europeu... É o caso de todos os progressos que fizemos também em termos de governança econômica comum para os países da União Europeia, especialmente para os países da Zona do Euro. Parece-me que essa crise, como todas as crises, pode ter efeitos benéficos. No final das contas, ela vai permitir que a Europa vença um novo degrau em sua integração. A conduta das políticas econômicas na Europa e as políticas orçamentárias devem ser cada mais harmonizadas.

Felizmente, evitamos o pior, que seria o naufrágio da Grécia; evitamos que a crise financeira se propagasse, sobra a crise econômica dela decorrente e vê-se que há hoje uma retomada do crescimento na Europa. Penso que essa crise foi muito dura, ela continua sendo dura, mas acho que é possível tirar ensinamento para a construção europeia.

Srª Senadora, no que diz respeito ao porta-aviões, V. Exª falou de frustração em relação ao contrato do Rafale.

Senadora, desculpe, estou respondendo suas perguntas.

No que tange ao porta-aviões, V. Exª evocou a nossa frustração depois do fracasso do Rafale. Eu não usaria a palavra frustração. É claro que ficamos decepcionados, não poderia ser de outra forma, o Rafale é um excelente avião, uma aeronave que está prosseguindo seu desenvolvimento, uma aeronave operacional, um avião cuja escolha os brasileiros fizeram, é uma escolha soberana que respeitamos, e para nós a página foi virada. Há outros mercados para o Rafale em outros países. Isso em nada impede a nossa excelente cooperação com a Marinha, com quem desejamos continuar tendo as nossas relações, com o Exército, com a Força Aérea, e hoje mesmo o Chefe de Estado Maior do Exército Francês está começando uma visita ao Brasil.

Quanto ao porta-aviões, é um projeto que data de vários anos. Não é segredo para ninguém que o Brasil deseja construir um porta-aviões, já tem um porta-aviões de construção francesa, que, embora não haja aviões nele, permite que o Brasil se familiarize com esse tipo de equipamento. Construir um porta-aviões é um empreendimento muito complicado, que requer muita tecnologia. O Brasil quer lançar, a França está disposta a ajudar e estamos tendo consultas entre as Marinhas e os Estados maiores que evocam a questão. Quanto a saber qual é o avião a ser colocado nesse porta-aviões, não sou eu que devo responder e, sim, o Governo brasileiro. 

No que diz respeito ao turismo, são muitos os investimentos franceses no setor turístico. O Grupo Accor tem cerca de 150 hotéis no Brasil. Um êxito, um sucesso muito grande. Eu acho que o turismo é uma das prioridades, aliás, da política que o nosso Ministro quer implementar. O Brasil é um destino turístico que deve ser desenvolvido, porque não tem o suficiente. Quarenta mil franceses, no entanto, vêm ao Brasil para a Copa do Mundo e há um fluxo de visita de franceses muito regular. Os brasileiros também gostam muito de ir para a França. A França é o primeiro destino na Europa para os brasileiros. Congratulo-me com isso, obviamente.

O acordo da Previdência Social, Srª Senadora, está sendo ratificado na França, já foi ratificado pelo Brasil. Então, em 17 de janeiro – e eu olho aqui nas minhas anotações para não errar nas respostas – foi adotado pela nossa Câmara dos Deputados em 26 de fevereiro e será analisado pelo Senado em 15 de abril. Portanto, até 15 de abril teremos todos os elementos necessários para que esse muito importante acordo, no qual a senhora desempenhou um papel importante, relevante, possa ser adotado.

No que tange ao avião da Malaysia Airlines, obviamente, o que aconteceu com o avião Air France Rio Paris está em todas as nossas lembranças, e eu tenho com isso um pensamento para todas as vítimas – francesas, brasileiras ou outras. Aparentemente, V. Exª conhece pessoas que faleceram no acidente. Embora a área seja muito longe da França, longe dos lugares onde temos uma presença militar, há muitos recursos que estão sendo implementados na região por esses países que têm muitos recursos. Não conheço exatamente a situação, mas, obviamente, se alguém pedisse ajuda à França, ela forneceria, mas eu não posso lhe dar informações mais precisas a respeito.

Eu acho que respondi, com isso, as suas perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Uma última questão, para a qual gostaríamos de merecer a atenção de V. Exª, tem a ver com a consolidação de um acordo econômico entre os nossos blocos, a União Europeia e o Mercosul. Há mais de dez anos estamos buscando pontos convergentes, ofertas convergentes que possam nos levar a uma zona econômica de maior facilitação para os nossos países.

Na visão de V. Exª, o que estaria dificultando a conclusão desse entendimento entre o Mercosul e a União Europeia? Há muitas vozes que sustentam que esse acordo não se consolida em razão dos elevados subsídios da agricultura da República da França.

Qual é a visão que V. Exª tem sobre essa questão e como a França se posiciona em relação a esse acordo entre o Mercosul e a União Europeia?

O SR. DENIS PIETTON (Tradução simultânea por profissional habilitado.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, por levantar essa pergunta. É uma questão que está na mente de muitos dos nossos amigos brasileiros. 

Primeiro, é uma negociação entre a União Europeia e o Mercosul. Pelo nosso lado europeu – não estou falando como francês –, estamos dispostos a lançar essa negociação. Estamos esperando uma proposta do Mercosul. No que me diz respeito, eu penso que uma proposta deve aparecer em breve.

Esse acordo tem por vocação tratar de todos os temas. As trocas econômicas são tão complexas que um acordo desses vai demorar para ser negociado. São vários os aspectos a serem cobertos, não apenas o da agricultura.

No que diz respeito à agricultura, justamente eu queria, talvez, acabar com algumas percepções um tanto errôneas que se tem deste lado do Atlântico. A União Europeia é uma grande potência agrícola, é a primeira potência agrícola mundial. O Brasil é uma grande potência agrícola igualmente, como todos sabem. O fato de que cada lado seja uma grande potência não nos impede de ter trocas agrícolas extremamente ricas – e trocas agrícolas funcionam muito bem. Há problemas que a negociação deverá resolver, mas essas trocas funcionam assim mesmo.

Deixe-me dizer uma coisa: quando nós, europeus, vendemos dois ao Brasil, o Brasil vende dez em matéria agrícola. A União Europeia, portanto, está muito aberta aos produtos agrícolas brasileiros. Em essência, é o principal do que eu queria dizer. Essas negociações deverão cobrir todos os aspectos, é óbvio. Há alguns aspectos em que o Brasil continua a ter barreiras tarifárias e não tarifárias importantes na área industrial e de serviços e a negociação há de ser global. Mas quero dizer, de forma muito clara, que a União Europeia já está muito aberta aos produtos brasileiros.

Se me permite, eu queria terminar com esse ponto. Apoiamos – eu falo da França – essa negociação. Apoiamos a abertura de todas as negociações. A União Europeia está em discussão com muitas regiões – Japão, Estados Unidos. Os Estados Unidos são um pedaço grande para a União Europeia. É normal que haja negociações com o Mercosul. Não há razão nenhuma para pôr o Mercosul de lado. Somos a favor dessa negociação. Aprovamos o mandato de negociação dos negociadores da União Europeia e queremos que essa negociação vá a cabo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, último Senador inscrito nesse diálogo com S. Exª o Embaixador da República Francesa Denis Pietton.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Prezado Senador Presidente Ricardo Ferraço, caro Embaixador Denis Pietton, quero cumprimentá-lo pela maneira tão positiva com que comparece aqui à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal brasileiro, para nos dizer da excelente relação que existe, historicamente, entre a França e o Brasil, assim como também, presentemente, com a presença recente do Presidente da França François Hollande, aqui, visitando a Presidenta Dilma Rousseff.

Gostaria de lhe transmitir que meu pai é de ascendência francesa – Suplicy. Portanto, meus antecedentes são franceses, assim como também italianos e portugueses. Sinto-me um amigo da França.

Quero também cumprimentar a Embaixada Francesa e o Governo francês por ter aberto oportunidades que o senhor mencionou a um número tão grande de brasileiros. Acho que mencionou mais de dez mil estudantes nos programas de pós-graduação na França, hoje. Além disso, a França, recentemente, abriu oportunidades de maior intercâmbio com o Brasil através do Programa de Residências 2014, que a Embaixada da França anunciou recentemente, que permitirá que pessoas com ótima qualificação no Brasil possam passar três meses na cidade internacional das artes, Paris, onde desenvolverão projetos, sobretudo, de interesse para o conhecimento da melhoria das cidades.

Eu fui contatado por pessoas que se interessaram por esse programa, inscreveram-se, inclusive, por exemplo, uma arquiteta, que é conselheira, eleita recentemente na cidade de São Paulo, que se interessou muito em saber como é que ali, em Paris – onde se realizará esse intercâmbio –, também se elege conselheiros entre a população para, inclusive, escolher o prefeito de Paris; e, em cada arrondissement, distrito, há reuniões onde se discutem todos os temas relativos à melhoria da qualidade de vida das pessoas, às preocupações com o meio ambiente, com o verde, com acessibilidade.

Então, será uma oportunidade para que brasileiros e brasileiras possam aprender mais com aquilo que se passa, por exemplo, na administração da cidade de Paris, e isso, no caso de São Paulo e de outras cidades brasileiras, será muito interessante.

Então, quero cumprimentar a França por essa inciativa também.

Eu gostaria de lhe dar uma boa nova também, pelo menos, eu fiquei muito feliz.

Em função de recomendações realizadas, por exemplo, pela escritora Fred Vargas, que é uma das mais bem sucedidas escritoras francesas, a  Éditions Calmann-Lévy resolveu publicar o meu livro "Renda de Cidadania: a saída é pela porta", Revenu de Citoyenneté, que está na 7ª edição. E fiquei muito contente de saber que essa mesma editora Calmann-Lévy, que publicou livros, dentre outros, do Marcel Proust, do nosso maior economista Celso Furtado, publicará este livro em francês, possivelmente este ano.Então, quero lhe transmitir isso.

Aqui já lhe perguntaram sobre a Ucrânia. Mas eu tive a oportunidade de, acompanhado do Senador Valdir Raupp e dos Deputados Federais Ivan Valente e Edison Santos, visitar o Irã – de 15 a 17 de fevereiro último, estivemos em Teerã. Tivemos inúmeros diálogos e, dentre outros temas, conversou-se sobre o melhor entendimento, que agora está ocorrendo, entre os Governos dos Estados Unidos, da França, da União Europeia, tendo em conta o entendimento que deverá haver com respeito à garantia de que o Irã, tal como o Brasil, irá utilizar a energia nuclear do urânio apenas para fins pacíficos; que ali se aguarda, no desenvolvimento dos diálogos, que possa haver a suspensão das sanções econômicas e de outra natureza que a União Europeia – e acho que a França está incluída – havia definido para o Irã.

Então, eu agradeço se o senhor puder nos informar como estão esses diálogos que a França está participando também, porque, pelo o que as autoridades francesas nos disseram, se houver o levantamento das sanções da União Europeia contra o Irã, isso vai proporcionar, inclusive, um maior intercâmbio entre o Brasil e o Irã, como resultado disso.

Eu agradeço se o senhor puder nos dar as informações a respeito. E encaminho a V. Exª o exemplar do meu livro, para que possa conhecê-lo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Tem a palavra S. Exª o Embaixador Denis Pietton.

O SR. DENIS PIETTON (Tradução simultânea por profissional habilitado.) – Sr. Senador Suplicy...

O microfone do Embaixador...

Sr. Senador Suplicy, eu sei que V.Exª é amigo da França, e me congratulo que a sua obra esteja proximamente disponível em francês, pela Editora Calmann-Lévy. Você tem uma madrinha, na pessoa de Fred Vargas, que é uma escritora de livros policiais extremamente apreciada na França, e o seu livro, tenho certeza, poderá contribuir para um melhor conhecimento entre os nossos dois povos e para a descoberta da riqueza cultural de cada um. Só posso me congratular a respeito.

No que diz respeito ao primeiro elemento da sua intervenção, V. Exª falou da cidade de Paris, de residências de artistas. Apenas um comentário, que é a importância da cooperação descentralizada. É uma cooperação descentralizada que põe diretamente em contato os políticos eleitos dos nossos dois países, é muito ativa no Brasil. Daqui a pouco o Presidente da Região Midi-Pirenéus, que é a região de Tolosa, vai para Recife, para concluir acordos. Já há uma cooperação muito rica. 

A Região Nord-Pas-de-Calais tem também uma cooperação muito ativa no Brasil, especialmente com o Estado de Minas Gerais, com o apoio da agência francesa de desenvolvimento. Outras regiões, a Região de Paris e de Île de France com a região de São Paulo. Eu acho que multiplicamos essas trocas, que devem se traduzir em relações concretas de trocas de expertise, por exemplo. Eu acho que é uma contribuição para um melhor conhecimento das nossas democracias locais e representativas respectivas. É uma orientação muito positiva para as nossas relações.

No que tange ao Irã, é uma questão extraordinariamente difícil, que pesa sobre a vida internacional há vários anos. Primeiro, permita-me dizer que nunca houve, do lado da União Européia e muito menos pelo lado francês, uma animosidade qualquer em relação ao Irã. Pelo contrário, o Irã é um País extremamente importante que desempenha um papel chave no Oriente Médio. É um País que tem muito dinamismo, uma vida, uma história extraordinária, e queremos que o Irã possa reintegrar a comunidade internacional.

A questão do programa nuclear, que o senhor conhece bem. Tanto o Brasil como a França somos favoráveis a que o Irã tenha acesso ao uso pacífico do nuclear. É direito do País e respeitemos.

A dificuldade está em saber se o Irã está desenvolvendo um programa militar nuclear. Houve um primeiro acordo, felizmente um acordo provisório, na espera de um acordo definitivo. Esse acordo permitiu, desde já, levantar várias sanções que contribuíram para aliviar um pouco a situação econômica no Irã.

Agora a negociação não chegou ao seu término. Há a questão das garantias que o Irã deve dar de que não há programa militar; tem a questão dos estoques de urânio enriquecidos. São questões completas que devem ser tratadas, mas nós que estamos engajados nessa negociação, nós como o Brasil, queremos que a negociação chegue a termo e que, no fim das contas, as sanções possam ser levantadas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Nos diálogos que tivemos com as autoridades iranianas, inclusive o Presidente da Assembléia Islâmica, da Assembléia Nacional do Irã, nos relataram que, por exemplo, as relações com a própria França estavam melhorando muito. E, recentemente, acho que 120 empresários haviam visitado o Irã, da França, e deram como exemplo que está havendo uma retomada de bons entendimentos.

Queria registrar isso. Relataram-nos isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Embaixador, foi com extraordinária alegria, honra e satisfação que acolhemos V. Exª na Comissão de Relações Exteriores, por iniciativa do Senador Aloysio Nunes Ferreira, mas com aplauso de toda a Comissão, que viu nesse gesto de V. Exª um gesto de profundo respeito pela democracia, pelo Parlamento brasileiro e, sobretudo, por esta Comissão, que tem a tarefa e as prerrogativas de fazer os debates em relação à nossa política externa.

Passo a palavra a V. Exª para suas manifestações finais, deixando, evidentemente, as portas desta Comissão abertas a V. Exª, em nome das ótimas e excepcionais relações históricas que o nosso País tem com a República Francesa.

A palavra é de V. Exª para as conclusões finais.

O SR. DENIS PIETTON (Tradução simultânea por profissional habilitado.) – Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, eu queria primeiro agradecer o convite que me foi feito, agradecer a todos aqueles que contribuíram para sua realização, em especial ao Senador Nunes; agradecer aos membros da Comissão que aqui estiveram presentes e tiveram a bondade de fazer perguntas.

Enquanto novo Embaixador no Brasil, para mim, intervir na Comissão de Relações Exteriores é uma chance, mas, sobretudo, um privilégio. Quero agradecer essa honra que me foi feita e dizer que estou disposto a aceitar seu convite para voltar assim que quiserem V. Exªs.

Muito obrigado pela recepção.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu gostaria de solicitar ao Senador Aloysio Nunes Ferreira que acompanhasse o nosso Embaixador, considerando que vamos dar sequência agora à nossa reunião ordinária da Comissão de Relações Exteriores.

Muito obrigado a S. Exª o Sr. Embaixador.

Item 1.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria apenas pedir a atenção dos colegas, porque está visitando esta Comissão de Relações Exteriores uma representação da Fenasoja, liderada pelo Prefeito da cidade de Santa Rosa, do meu Partido, Alcides Vicini, com a competente Presidente da Fenasoja, Srª Ângela Maraschin; também o Cléo Antonio Rockenbach, que é o Coordenador Geral da 20ª Fenasoja, e o Diretor da Comissão de Serviços, José Aurélio.

Por que eu falo de Santa Rosa? Não só porque ali nasceu a loira do Senador Suplicy – a Xuxa Meneghel também nasceu em Santa Rosa –, mas não é esse só o motivo relevante. É que Santa Rosa está ao lado da Argentina; são 40 quilômetros da cidade à fronteira com a Argentina. Então, justificaria não só pelas relações que temos também com a Argentina, mas pela relevância que essa feira tem.

Assim, eu queria, em nome da Comissão de Relações Exteriores, saudar os visitantes que acompanharam aqui o final da exposição do Embaixador da República Francesa no Brasil, Sr. Denis Pietton, e a iniciativa do Senador Aloysio Nunes Ferreira e do Senador Ricardo Ferraço com esse convite tão oportuno da vinda do Embaixador até aqui.

Muito obrigada, Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sejam Vossas Senhorias muito bem-vindas à Comissão de Relações Exteriores, é um prazer e uma alegria recebê-los aqui, sobretudo em razão da saudação e do acolhimento desta extraordinária Senadora Ana Amélia, que nos honra com sua militância e com sua efetiva participação aqui na Comissão de Relações Exteriores.

Sejam Vossas Senhorias sempre muito bem-vindas aqui em nossa Comissão.

Pela ordem, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, associando-me à sua saudação aos representantes da Fenasoja e também fazendo coro ao que V. Exª disse a respeito da nossa querida amiga, a Senadora Ana Amélia, da qual os senhores têm que se orgulhar por terem uma representante dessa altura, eu queria pedir a inversão da pauta de modo que pudesse V. Exª colocar perante a Comissão o requerimento que foi concebido pelo Senador Paulo Bauer e que eu subscrevi, mas o Senador Paulo Bauer não pode estar presente hoje nesta Comissão por ter compromisso.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – 

Em discussão a solicitação do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que pede inversão de pauta para que nós possamos submeter ao Plenário da Comissão o requerimento de autoria do próprio Senador Aloysio Nunes Ferreira com o Senador Paulo Bauer.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Está incluído na pauta.

Pela ordem o Senador Mozarildo.

Está aprovada a inclusão na pauta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, eu queria, sobre o tema...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu dei a palavra, por ordem, ao Senador Mozarildo e, em seguida, vou ouvir V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Sr. Presidente, é rápida a minha intervenção. Eu queria pedir a V. Exª ou a inclusão em pauta ou a apreciação extrapauta de três requerimentos que eu fiz.

Um solicita uma representação da Comissão de Relações Exteriores destinada a verificar a situação na Venezuela, principalmente em relação aos brasileiros que lá estão.

O segundo é uma audiência convidando o Sr. Ministro das Relações Exteriores, o Subsecretário Geral da América do Sul, Central e do Caribe, o Embaixador da República Bolivariana da Venezuela e o Sr. Ruy Carlos Pereira. 

Quero aqui aduzir que o Ruy Carlos Pereira é o nosso Embaixador na Venezuela. Eu conversei já longamente com ele que me disse que está completamente de acordo em vir, porque acha que somente esse diálogo pode favorecer a relação com os brasileiros não só neste momento. Essa questão do momento é mais política.

E, finalmente, um requerimento solicitando que a Comissão envie um ofício ao prefeito de Pacaraima e ao Presidente da Câmara Municipal de Pacaraima para complementar a nossa missão, porque nós estivemos lá e até hoje tanto o Prefeito, que ficou de mandar a relação dos bens públicos dentro da tal faixa non aedificandi, como também os vereadores ficaram de colher assinaturas lá da população diretamente envolvida – e não o fizeram – para que a gente pudesse concluir o relatório daquela missão lá realizada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Solicita o Senador Mozarildo a inclusão extrapauta de três requerimentos cujos escopos e objetos foram declinados.

Em discussão. (Pausa.)

Em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Nós vamos incluí-los na pauta para que possamos deliberar sobre os requerimentos.

Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, que pediu a palavra pela ordem.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Depois pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, relativamente ao requerimento do Senador Aloizio Mercadante... Ah! Aloysio Nunes Ferreira, que...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Está me perseguindo, não é, Eduardo? É uma coisa inacreditável, ele não consegue se livrar da lembrança do Mercadante. É uma lembrança obsessiva.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – É que toda vez que falo em Aloysio, ele me vem à mente. Sei perfeitamente que...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Acho até que você pensa em mim com mais prazer. Não sei... (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a palavra S. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Acho perfeitamente legítimo que o Senador Aloysio Nunes Ferreira proponha que possa também a Comissão de Relações Exteriores do Senado acompanhar o que será feito pela Comissão de Relações Exteriores da Câmara, mas acho que o Líder Humberto Costa conversou com o Senador Aloysio no sentido de propor que possa haver ainda algumas informações, por parte do Governo brasileiro, das iniciativas que a Petrobras está tomando com respeito a esse assunto.

Então, venho sugerir que, até regimentalmente, conforme as diretrizes aqui definidas nesta Comissão, possamos fazer a leitura desse requerimento no dia de hoje e decidir na próxima reunião da próxima semana.

É a sugestão que formulo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Cyro Miranda, a palavra é de V. Exª, pela ordem.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Obrigado, Sr. Presidente. Queria pedir a vênia de V. Exª para começar pelo item não-terminativo, o item 3, até porque os relatores do primeiro e do segundo itens não estão presentes. Tenho uma audiência no Ministério às 12 horas e 15 minutos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Solicita o Senador Cyro Miranda a inversão de pauta para que, após a deliberação dos requerimentos, possamos dar início pelo item 3.

Se não houver objeção das Srªs e dos Srs. Senadores, vamos iniciar pelo item 3.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o encaminhamento do Senador Cyro Miranda queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Vamos fazer a inversão da pauta.

Pede a palavra o Senador Roberto Requião. A palavra é de S. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Ferraço, a minha posição em defesa da Petrobras é conhecida. Em defesa da Petrobras, iniciei a minha militância política. Mas a prerrogativa precípua do Parlamento é a fiscalização das empresas públicas, do Poder Público. Quero deixar aqui clara a minha posição a favor do requerimento do Senador Aloysio. A defesa da Petrobras é a investigação e a transparência. Não consigo entender que o Governo se oponha ao aprofundamento da investigação. E quando se pretende obstaculizar essa investigação, não se está defendendo a Petrobras, mas está se diminuindo a competência do Senado da República e do Parlamento. Então, é a primeira questão que queria colocar para V. Exª.

A segunda questão é uma informação que quero trazer à Comissão. Estou requerendo no plenário, hoje, informações a respeito do tratado bilateral entre o Brasil, o Mercosul e a União Europeia, em especial em relação à oferta brasileira, à oferta do Mercosul e à oferta da União Europeia, às normas econômicas relativas a serviços, indústria, agricultura, investimentos, regras de promoção e proteção dos direitos dos investidores, subsídios, dumping, mecanismos de proteção à propriedade intelectual, mecanismos de solução de conflitos, tais como recursos à arbitragem internacional, entre outros, e os compromissos políticos envolvidos nas tratativas. Estou pedindo informações inclusive das medidas ditas e consideradas, a meu ver, indevidamente como sigilosas. Só queria trazer ao conhecimento da Comissão. Vou levar ao plenário imediatamente, para queimar uma instância, porque a Comissão acabaria remetendo isso ao plenário. 

Não é possível que nessas tratativas, na ausência do fast track – porque já propus na outra legislatura o acompanhamento do Congresso em relação a esses acordos –, se faça um sigilo absoluto. Nós precisamos saber o que o Governo conversa, o que o Mercosul conversa e o que a União Europeia propõe, senão, cá entre nós, não posso entender mais a finalidade da nossa própria Comissão de Relações Exteriores.

Então, é apenas essa informação, vou protocolar isso daqui a pouco no plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Apenas lembrando a V. Exª, fazendo coro, a oportunidade desse pedido de informação, porque, na próxima quinta-feira, estaremos recebendo aqui na Comissão S. Exª o Ministro Mauro Borges, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Será uma oportunidade para que possamos aprofundar nossos debates em relação ao Mercosul, inclusive conhecer os entraves, os gargalos, a proposta e a oferta que o Brasil está apresentando; e não apenas o Brasil, mas também nossos parceiros do bloco econômico do Mercosul.

Cumprimento V. Exª pela tempestividade da iniciativa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Na verdade, Senador, a Europa está quebrada. A única saída da Europa é exportar produtos industrializados para o mundo, para o Brasil especificamente. As suas tarifas, no que se refere às nossas exportações, já são muito baixas, não vejo no que mais devam baixar. Então, o que elas querem é a abertura definitiva do nosso mercado para produtos industriais. Isto significa, se cedermos além da medida, a condenação do Brasil a ser definitivamente uma plantation. Nós liquidaremos definitivamente com as possibilidades de crescimento industrial. Então, é esse o sentido da proposta.

E em cima das suas considerações, até gostaria de examinar a possibilidade desse requerimento não ser um requerimento apenas meu, mas ser um requerimento do coletivo da Comissão de Relações Exteriores levado ao plenário, que é a proposta que faço à Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – – Podemos submeter o requerimento de V. Exª ao plenário desta Comissão e, assim entendendo o plenário, este requerimento passa a ser um requerimento coletivo da Comissão de Relações Exteriores. Faremos isso em seguida.

EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 21, de 2014

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado, requeiro, ao Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações relativas às negociações para a celebração do acordo entre o Mercosul e a União Européia e, em especial, sobre a oferta brasileira, a oferta do Mercosul, a oferta da União Européia, as normas econômicas relativas a serviços, indústria, agricultura, investimentos, regras de promoção e proteção dos direitos dos investidores, subsídios, dumping, mecanismos de proteção à propriedade intelectual, mecanismos de solução de conflitos, tais como o recurso a arbitragem internacional, dentre outros, e os compromissos políticos envolvidos nas tratativas.

Autoria: Senador Roberto Requião e outros

Se V. Exª me encaminhar cópia do requerimento, nós estaremos incorporando também extrapauta, se não houver objeção de nenhuma das Srªs e Srs. Senadores.

EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 17, de 2014

Requeremos, nos termos regimentais, que esta Comissão designe representantes para, em Missão Oficial, colaborar com a Comissão Externa da Câmara dos Deputados, que irá à Holanda acompanhar as investigações acerca das denúncias de corrupção nos contratos firmados entre a Petrobras e a empresa holandesa SBM Offshore, para locação de plataformas marítimas.

Autoria: Senador Paulo Bauer

Em discussão.

Pede a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

A palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, acho legítimo que os Senadores possam estar acompanhando tudo aquilo que acontece na Petrobras. Quero aqui reiterar que a Petrobras já solicitou à Polícia Federal que faça apuração completa desse episódio, tudo será aberto e do conhecimento do Congresso Nacional nas suas conclusões etc. 

A ponderação que fiz é que possamos ter ainda melhor informação sobre o caso e, conforme o Regimento aprovado com respeito a requerimentos, que uma vez lido e apreciado, possa ser decidida a questão na próxima semana.

Não vou criar caso com isso, só estou sugerindo.

O próprio líder do PT, Humberto Costa, conversou com o Senador Aloysio fazendo essa ponderação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O Senador Aloysio Nunes Ferreira pediu a inclusão do requerimento extrapauta e esta Presidência submeteu ao Plenário desta Comissão, que não incorporou qualquer tipo de objeção.Portanto, a iniciativa do Senador Aloysio é uma iniciativa absolutamente dentro do nosso marco regimental.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento pela unanimidade os presentes na Comissão.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Falei há pouco com o Senador Humberto Costa; consegui alcançá-lo ainda no aeroporto. Tanto ele quanto eu tínhamos a ideia de que haveria na nossa Comissão essa praxe regimental. Fui esclarecido de que aqui se pode apresentar e votar no mesmo dia. De modo que...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas, independentemente disso...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Independentemente disso, tinha sido incluído...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – ... democraticamente, nós submetemos à manifestação...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Exato.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – ... do Plenário, que é a instância superior das decisões nesta Comissão.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sim, o próprio Senador Humberto Costa...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós temos agido de modo republicano em relação a...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Exato. Eu quero só esclarecer que o Senador, o Líder do PT, de uma maneira muito cavalheiresca, disse: "Bem, se não for assim, não há nenhum problema, podem tocar".

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu tenho certeza de que a Petrobras terá toda a disposição de informar ao Senado e ao Congresso Nacional tudo que tiver ocorrido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) –

EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 18, de 2014

Requeiro, nos termos do art. 40, §1º, inciso II, alínea “b”, do Regimento Interno do Senado Federal, a instituição de missão desta Comissão de Relações Exteriores, composta de 03 (três) membros, destinada a verificar, in locu, o atual quadro de comoção social instalado na República Bolivariana da Venezuela, suas conseqüências para os cidadãos brasileiros ali residentes, e o reflexo do mesmo para as cidades fronteiriças com o referido País.

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão o requerimento.

Pediu a palavra, Senador Aloysio?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Eu apenas fiz um aceno muito amigo ao Senador Cristovam Buarque, sobre quem falarei de uma maneira muito enfática na reunião da Comissão de Constituição e Justiça. Devo desculpas ao meu querido Senador. Um abraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Roberto Requião, a palavra é de V. Exª para discutir o requerimento de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Na verdade, Presidente, mais uma informação. Eu estou me dirigindo, no dia 16, a Montevidéu, como membro brasileiro da Mesa do Parlasul. Esse assunto vai ser tratado também. E já há uma pré-deliberação de que o observatório democrático do Parlasul se dirija à Venezuela para acompanhar os acontecimentos. 

De qualquer forma, quero aprovar aqui, com louvor, a iniciativa do Senador Mozarildo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Não havendo quem queira discutir... V. Exª pede a palavra?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria apenas...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – A palavra é de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Presidente.

Eu queria endossar as posições do Senador Roberto Requião nos dois temas, especialmente no primeiro requerimento que foi aprovado por esta Comissão, pela argumentação tão bem fundamentada sobre por que nós aprovamos. Porque nós todos, Senador Requião, como o senhor, defendemos a Petrobras e queremos, como disse muito bem o senhor, que...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ... essa empresa continue nos orgulhando muito. É a maior empresa brasileira. Num momento em que a democracia vive a chamada transparência, que é fundamental para o cidadão, para o investidor, para o trabalhador, para a própria presidente da empresa, é fundamental essa transparência. Como disse bem V. Exª, seguramente, a empresa é a maior interessada em prestar esses esclarecimentos. Parabéns pelo pronunciamento.

Também cumprimento o Senador Mozarildo pela oportuna proposta e pelo requerimento, dado que o seu Estado, o Estado de Roraima, tem um compartilhamento muito vivo com esse país, como o meu tem com a Argentina e com o Uruguai. Então, eu queria também ratificar o apoio integral à iniciativa de V. Exª.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Cumprimento o Senador Mozarildo pela oportunidade da iniciativa.

EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 19, de 2014

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, para debater o atual quadro de comoção social na República Bolivariana da Venezuela e seus reflexos para os cidadãos brasileiros ali residentes, os reflexos no Mercosul e as relações fronteiriças com o Brasil, sendo convidados para tanto:

• O senhor Ministro das Relações Exteriores do Brasil;

• O Subsecretário Geral da América do Sul, Central e do Caribe do Ministério das Relações Exteriores;

• O Sr. Diego Alfredo Molero Bellavia, Embaixador da República Bolivariana da Venezuela no Brasil;

• O Sr. Ruy Carlos Pereira, Embaixador do Brasil em Caracas;

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Ainda do Senador Mozarildo Cavalcanti.

EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 20, de 2014

Requeiro seja encaminhado Ofício desta Comissão de Relações Exteriores à Prefeitura Municipal de Pacaraima, no Estado de Roraima, bem como à Câmara de Vereadores do referido Município, solicitando o envio a esta Comissão da relação dos bens imóveis públicos e privados, construídos ou em construção, localizados na zona non aedificandi estabelecida na faixa de fronteira entre o Brasil e a Venezuela, conforme acordado com a Missão criada através do Requerimento da Comissão de Relações Exteriores n.º 38, de 2013.

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 15

REQUERIMENTO Nº , DE 2014

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado, requeiro, ao Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações relativas às negociações para a celebração do acordo entre o Mercosul e a União Européia e, em especial, sobre a oferta brasileira, a oferta do Mercosul, a oferta da União Européia, as normas econômicas relativas a serviços, indústria, agricultura, investimentos, regras de promoção e proteção dos direitos dos investidores, subsídios, dumping, mecanismos de proteção à propriedade intelectual, mecanismos de solução de conflitos, tais como o recurso a arbitragem internacional, dentre outros, e os compromissos políticos envolvidos nas tratativas.

Autoria: Senador Roberto Requião e outros e Senador Cyro Miranda

Em discussão o requerimento do eminente Senador Roberto Requião. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Esse pedido de informação passa a ser um pedido coletivo desta Comissão, que nós estaremos subscrevendo, com muita honra, cumprimentando V. Exª pela oportunidade da iniciativa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – E, dessa forma, encaminhado ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sim, vamos encaminhá-lo ao plenário e colher a assinatura dos nossos colegas que compõem a Comissão de Relações Exteriores.

ITEM 3

TRAMITAÇÃO CONJUNTA
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, de 2007
- Não terminativo -
Dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição de insumos e equipamentos especificados, utilizados na produção de leite.
Autoria: Senador Alvaro Dias 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 589, de 2007
- Não terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos automotores para transporte de mercadorias quando adquiridos por agricultores familiares e suas associações ou cooperativas.
Autoria: Senador Marcelo Crivella 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 590, de 2007
- Não Terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos automotores por associações, sindicatos e federações representativas de trabalhadores ou de categoria econômica.
Autoria: Senador Marcelo Crivella 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, de 2008
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para conceder isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre veículos automotores adquiridos por pessoas portadoras de hemofilia.
Autoria: Senador Paulo Paim 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2008
- Não terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para alimentos dietéticos e exclui a receita de sua venda da incidência das contribuições que menciona.
Autoria: Senador Renato Casagrande 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, de 2008
- Não terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre veículos para transporte coletivo de estudantes, quando adquiridos por Prefeituras Municipais e pelo Distrito Federal, bem como por profissionais autônomos e suas cooperativas habilitados e dedicados exclusivamente ao transporte escolar.
Autoria: Senador Alvaro Dias 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 449, de 2008
- Não terminativo -
Prorroga até 31 de dezembro de 2014 a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física, e dá outras providências.
Autoria: Senador Francisco Dornelles 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 463, de 2008
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, para ampliar o rol de produtos e estender a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) nela especificados às Casas Militares ou aos Gabinetes Militares da União, dos Estados e do Distrito Federal.
Autoria: Senador Sérgio Zambiasi 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 45, de 2009
- Não terminativo -
Altera o inciso IV, do art. 1º, da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que trata da isenção de IPI na compra de automóveis para uso particular das pessoas que especifica, para compreender a todas as pessoas com deficiência.
Autoria: Senador Flávio Arns 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, de 2009
- Não terminativo -
Concede isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes na aquisição de cadeira de rodas por pessoas portadoras de deficiência física, reduz a zero as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes na importação e na venda no mercado interno desse produto e cria incentivo para as instituições financeiras oferecerem linhas de crédito especiais para sua aquisição.
Autoria: Senador Flávio Arns 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, de 2009
- Não Terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados a ferramentas diversas.
Autoria: Senador Raimundo Colombo 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 347, de 2009
- Não Terminativo -
Estabelece isenção de impostos federais quando da aquisição de veículos por Governos dos Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências.
Autoria: Senador Raimundo Colombo 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 380, de 2009
- Não terminativo -
Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) veículos de carga quando adquiridos por transportadores autônomos.
Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 160, de 2010
- Não terminativo -
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre a receita bruta decorrente da venda de motocicletas com cilindrada até 125 cm3, no mercado interno, quando adquiridos por motoboys ou mototaxistas.
Autoria: Senador Flexa Ribeiro 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 197, de 2010
- Não terminativo -
Acrescenta o inciso VI, ao artigo 1º, da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição de automóveis para a utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física, e dá outras providências.
Autoria: Senador Romeu Tuma 

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130, de 2011
- Não terminativo -
Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de cadeiras de rodas por pessoas portadoras de deficiência física e acrescenta dispositivos às Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para estabelecer alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre as receitas decorrentes da venda de cadeiras de rodas às mencionadas pessoas.
Autoria: Senador Pedro Taques 

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 4, de 2007, na forma do Substitutivo apresentado, e pela rejeição dos demais PLS de nºs 589/07, 590/07, 174/08, 181/08, 240/08, 449/08, 463/08, 45/09, 277/09, 305/09, 347/09, 380/09, 160/10, 197/10 e 130/11.

Observações:

1 - Em 11/09/2012, a Matéria foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer favorável, nos termos da Emenda Substitutiva nº 1-CE (Substitutivo), e pela rejeição dos Projetos de Lei do Senados nºs 589, e 590 de 2007; 174, 181, 240, 449 e 463 de 2008; 45, 277, 305, 347, e 380, de 2009; 160 e 197, de 2010 e 130, de 2011.

2 - A Matéria vai à Comissão de Serviços de Infraestrutura, de Agricultura e Reforma Agrária, de Assuntos Sociais, de Direitos Humanos e Legislação Participativa, e de Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão terminativa.

3 - Em 19/02/2014, o Relator, Senador Cyro Miranda, apresentou novo Relatório

4 - Em 20/02/2014, a matéria constou da pauta, lido o Relatório foi concedida vista coletiva.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Passo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para apresentação do relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente, para um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada. Nós aprovamos a inversão de pauta, o Senador Cyro fez... Só quero fazer uma consulta. Terminada a leitura do item 3, na inversão, seguirão os outros requerimentos daqui ou volta para a pauta normal?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Seguiremos a pauta normalmente ou, se houver algum requerimento para inversão de pauta, nós estaremos submetendo ao Plenário...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – É porque, como o senhor fez os requerimentos extrapauta, imaginei que os outros requerimentos que já estão na pauta seriam apreciados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Podemos fazê-lo, assim que o Senador Cyro Miranda concluir o seu parecer.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Primeiro, agradeço a gentileza de todos os pares pela inversão e é muito rápido porque eu apresentei na última reunião nossa um substitutivo extenso, que foi lido, debatido e do qual foi pedida vista. Eu, então, peço... Ele é extenso. Mesmo tendo sido pedida vista, ele foi altamente explicado aqui, fiz um novo para conciliar com um pedido da Senadora Grazziotin e, como ele é não terminativo e nós temos uma pauta muito curta este ano, tenho medo que não dê para este projeto andar se formos esperar mais um pouco. Então, peço só que coloque em votação, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O substitutivo de V. Exª já é do conhecimento de todos, já foi publicado, portanto, tem fé pública.

Em discussão o relatório de S. Exª o Senador Cyro Miranda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Esse é o item 3?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Item 3. V. Exª quer a palavra?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sim, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Trata-se do PLS nº 4, de 2007, do Senador Alvaro Dias, que modifica a legislação tributária federal para isentar do IPI as operações que envolvem máquinas, equipamentos, bem como suas partes e peças de reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, caso adquiridos com a finalidade de produção de leite.

Em razão de requerimento de apreciação conjunta, tramitam outros 15 projetos. Salientamos que essas proposituras já foram apreciadas na Comissão de Educação, que elaborou um substitutivo que, em linhas gerais, aprova os projetos relativos à concessão do benefício para deficientes físicos produtores de leite para os entes federados e de alimentos dietéticos, rejeitando os demais.

O Relator da matéria nesta Comissão propõe a aprovação do substitutivo da Comissão de Educação, com a apresentação de subemenda e pela rejeição das demais. A subemenda proposta visa a adequar o projeto às disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Conforme o Relator, os ajustes são necessários para a obtenção de precisão, permitindo que o texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance da normativa, visto que a discriminação dos produtos sujeitos à isenção acrescentados ao art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, está ampla e genérica, o que não corresponde à necessidade de especificação presente na tabela de incidência do IPI.

O Relator inclui também parágrafo específico para assegurar a isenção do IPI para produtos oriundos do Mercosul, sem assegurar, entretanto, a reciprocidade para os mesmos produtos brasileiros nos mercados de outros Estados-partes do Bloco. Trata-se de matéria complexa e extensa que demanda debate mais aprofundado.

No que tange aos deficientes físicos, a legislação em vigor já trata adequadamente das isenções fiscais para a aquisição de equipamentos, se necessário, inclusive, a cadeira de rodas.

Não há estudos do impacto desse substitutivo na arrecadação tributária nacional, o que é preocupante.

Em vista dessas razões, Sr. Presidente, eu sugiro a rejeição do projeto.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a palavra, o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – É evidente que nós não podemos aprovar um projeto que prejudica a indústria nacional, principalmente numa coisa simples, como o é a produção de leite. Mas o Senador Cyro Miranda me assegura que estabeleceu no seu relatório a possibilidade da isenção apenas diante da impossibilidade absoluta da similaridade nacional. Nesse caso, voto favoravelmente ao projeto. Não votaria assim se qualquer medida contida na proposta prejudicasse a indústria nacional.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em votação o parecer do Senador Cyro Miranda.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Respeitosamente, eu voto contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Aprovado o parecer por cinco votos, contra o voto do Senador Eduardo Suplicy.

ITEM 6
REQUERIMENTO Nº 155, DE 2014
- Não terminativo -
Requer, nos termos do art. 40, observado o disposto no art. 13, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar da reunião da Confederação Médica Latino-Americana (Confemel), a convite da Federação Nacional dos Médicos, que ocorrerá na Costa Rica, no período de 13 a 15 de maio de 2014.
Autoria: Senador Paulo Davim. 

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Relatório: pela aprovação. 

Em discussão o parecer do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Passo a palavra a S. Exª, para que possa proferir o relatório.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Agradeço ao Senador Requião pela observação. Como o próprio requerimento diz, trata-se de participar de um fórum, vamos dizer assim, na Confederação Médica Latino-Americana. Então, isso é muito importante para o País e muito importante, sobretudo, para a classe médica. Portanto, o parecer favorável é nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir o relatório, eu o coloco em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 7
REQUERIMENTO Nº 22, DE 2014
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos regimentais, seja realizada audiência pública nesta Comissão, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, para debater os financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em projetos de infraestrutura no exterior nos modais rodoviários, ferroviários, aeroportuários e hidroviários e em outros investimentos na área de logística. Para tanto, sugiro seja convidado o Sr. Presidente do BNDES, o Sr. Luciano Coutinho.
Autoria: Senadora Ana Amélia. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

ITEM 8

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 23, de 2014

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública com o objetivo de tratar do Projeto KC-X, destinado ao desenvolvimento e produção, pela Embraer, da aeronave de transporte militar e reabastecimento denominada KC-390, com capacidade de 20 toneladas, cuja finalidade é atender necessidades operacional e estratégica da Força Aérea Brasileira, relacionadas a missões militares e de ajuda humanitária, entre elas apoio a calamidades públicas e apoio a localidades de difícil acesso na região amazônica.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 9

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 24, de 2014

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE, com o objetivo de debater o Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas com a presença dos seguintes convidados:

• Dom Leonardo Steiner, Secretário-Geral da CNBB;

• Paulo Abrão Pires Junior, Secretário Nacional de Justiça;

• Representante do Ministério das Relações Exteriores – Diretora do Departamento

Consular e de Brasileiros no Exterior;

• Diretor de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço
Em discussão o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 10

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 25, de 2014

Requeiro, nos termos regimentais, autorização para ausentar-me do País nos dias 24 e 25 de março de 2014 para participar do Seminário Internacional “America Latina: Oportunidades y Desafios” (programação anexa), que se realizará na cidade de Lima/Peru, organizado pela Fundación Internacional para la Libertad e que terá como moderador o escritor peruano Álvaro Vargas Llosa.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Subscrevem este requerimento o Senador Aloysio Nunes Ferreira, o Senador José Agripino e o Senador Ricardo Ferraço.

Consulto as Srªs e os Srs. Senadores sobre anexação dos requerimentos de igual teor das Srªs e dos Srs. Senadores que manifestaram interesse em participar desse evento: o Senador Aloysio Nunes Ferreira e o Senador José Agripino.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, nós vamos designar a Senadora Ana Amélia para que possa proferir parecer sobre esse requerimento, ainda nesta Comissão, se fosse possível.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – V. Exª já fez o enunciado. Vou direto à análise.

Está tudo de acordo com o que prevê o Regimento.

A matéria também é fundamentada pelo inciso III do art. 55 da própria Constituição, que faculta ao Parlamentar deixar de comparecer às sessões ordinárias da Casa a que pertencer, desde que em gozo de licença ou em desempenho de missão por esta autorizada.

Então, meu voto é pela aprovação desse requerimento e dos Senadores mencionados por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão o parecer da Senadora Ana Amélia.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Só uma preocupação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a palavra o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – É evidente que meu voto será favorável. Eu acho que a participação dos membros do Senado em todas essas discussões é muito importante, pelo que podem dizer e pelo que podem aprender, mas me preocupa a contaminação dos nossos companheiros com as ideias do Vargas Llosa. (Risos.)

Então, voto favoravelmente, deixando clara a minha preocupação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – É Alvaro Vargas Llosa. Não se trata do Vargas Llosa, romancista e brilhante escritor, que, aliás, escreveu um artigo que merecia ser lido por todos, a respeito da tragédia da Venezuela bolivariana. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo, no último domingo.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Aumentou a minha preocupação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Trata-se de um seminário internacional intitulado "America Latina: Oportunidades y Desafios", que será coordenado e dirigido pelo Presidente da Fundación Internacional para la Libertad e terá a presença do Sr. Sebastián Piñera, ex-Presidente do Chile, e do Sr. Felipe Calderón, ex-Presidente do México, entre outras tantas autoridades da América Latina.

Pede a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu não vou entrar no mérito da iniciativa, que dispensa comentários. Eu apenas fico feliz, pois acabei de voltar dessa cidade, Lima, e lá se pode ver o retrato daquilo que representa segurança jurídica, daquilo que representa um Estado normal, do ponto de vista da sua estabilidade política e econômica. O Peru está dando um bom exemplo, e o Presidente Ollanta Humala, que comparo a José Mujica, do Uruguai, pela forma como tem conduzido a presidência do país. É um presidente low profile, muito discreto, mas é visível a situação favorável do que representa a estabilidade política e econômica naquele país, que tem problemas sociais, claro, tem mazelas como todos nós temos e inclusive as nações ricas, como foi mencionado aqui durante a exposição brilhante do Embaixador da República Francesa em nosso País.

Eu queria dizer que a simples visita a Lima já é um fato relevante.

Eu também queria fazer uma sugestão, Sr. Presidente, mas não sei se esta Comissão pode fazê-lo. O que notamos é que, quando estamos em representação – o Senador Requião é um de nós –, quando estamos, por exemplo, em uma reunião na Comissão do Parlamento do Mercosul, de que faço parte, nossa presença deveria ser confirmada porque nós estamos em uma missão de trabalho. Nós não estamos passeando, estamos trabalhando. Não é considerada a presença nesses eventos. Nós temos, pelo Regimento do Senado, uma falta justificada. Nós não estamos faltando, nós estamos trabalhando. V. Exª, Senador Requião, que é representante no Parlamento do Mercosul, sabe muito bem disso. Então, eu penso que não é lógico. Aprovamos aqui...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senadora, permita-me um aparte.

É mais do que uma falta não justificada, é uma presença justificada numa atividade parlamentar externa. Agora, a imprensa usa isso como quer. É esse tripudiamento continuado em cima do Parlamento. É uma verdadeira... Eu, por exemplo, fui considerado o quinto mais ausente do plenário do Senado. V. Exª sabe que eu, V. Exª, o Senador Cristovam, o Senador Pedro Simon e o Senador Mozarildo somos os mais presentes do Senado da República, inclusive porque todas as segundas e sextas-feiras, com o plenário vazio, nós estamos aqui na Casa. Portanto, é um absurdo total isso, é uma maneira de tentar desgastar, quando, na verdade, nós estamos exercendo uma função.

No meu caso, eu sou vice-Presidente do Parlasul. Nós temos sede no Uruguai e temos reuniões periódicas. Eu sou Presidente da Comissão de Desenvolvimento Sustentável do Parlamento Europeu Latino-Americano. A sede é em Bruxelas, e as reuniões são feitas em países da Europa e da América Latina; e são muitas. Eu sou membro da Comissão de Educação do Parlatino. Na verdade, às vezes as sessões são duríssimas, em que se tem de sair do Brasil em um dia, participar de uma reunião à tarde e voltar à noite. E isso tudo é contabilizado como sessão pela má-fé cínica ou ignorância córnea da imprensa brasileira.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Requião, eu penso que o senhor justifica até a alteração do Regimento Interno. E eu renovo a sugestão, porque nós aprovamos aqui, e justificamos, a ausência do trabalho por um missão de representação da Comissão de Relações Exteriores ou de outras comissão. No fundo, no fundo, estamos trabalhando, representando o Senado Federal. Nessas condições, Senador Requião, o erro é de origem do nosso Regimento. No momento em que se aprova, os dias ali previstos não são faltas, são presenças, justificadíssimas, porque estamos lá trabalhando.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu penso que nós poderíamos encaminhar coletivamente a apresentação de um projeto de resolução

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – ... visando à correção desse equívoco.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – É verdade. Eu, por exemplo, tive 14 faltas justificadas. Aí eu fui ver e eram essas viagens, ou a um seminário em Boston, nos Estados Unidos, ou no Parlamento do Mercosul.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Ou seja, são as presenças em missões exteriores.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Exatamente, em missão.

Então, eu fico até inibida de participar mais – e são enriquecedoras essas viagens, essas missões, em que a gente aprende muito –, por conta desse equívoco regimental de a própria Casa não reconhecer.

Agradeço a V. Exª pelo acolhimento e pelas providências que tomar em relação a isso.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – V. Exª poderia ficar encarregada de minutar o conteúdo desse projeto de resolução, para que nós pudéssemos encaminhar coletivamente, inclusive em razão de esta Comissão ser a que precipuamente tem a tarefa e as prerrogativas dessas missões.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Farei isso. Muito obrigada, Presidente.

Eu aduziria apenas que foi aprovado um requerimento de minha autoria a respeito de realização conjunta da audiência pública, já marcada para o dia 25, do presidente do BNDES, o Sr. Luciano Coutinho, da Comissão de Relações Exteriores e da Comissão de Assuntos Econômicos.

E por que eu o fiz? Porque o objeto do requerimento é tratar de financiamentos de contratos internacionais do BNDES, e esta é a Comissão adequada para isso.

Fiquei muito preocupada. Eu não tenho nenhum preconceito e acho que o Brasil, cada vez mais, precisa, nessa inserção regional ou latino-americana, que tem a ver com a nossa cultura e o desejo dessa participação política internacional da geopolítica latino-americana, tem que estar inserido e protagonizar cada vez mais, pela liderança que tem.

Mas, Presidente, quando se fala em financiamento do BNDES, se está falando em recurso público. E é exatamente por isso que não é admissível que esse recurso público seja usado em contratos secretos de que o País – nem o Tribunal de Contas nem a CGU, a Controladoria Geral da União) – não tem acesso a informações. No caso do financiamento para o Porto de Mariel, na República de Cuba, só em 2027 é que os termos desse contrato serão feitos.

O financiamento a Cuba não vai representar, além do problema relacionado a este contrato secreto, uma concorrência ao Brasil. Agora, eu estive na Feira do Polo Naval em Rio Grande, onde há um grande empreendimento, e a informação que recebi é que o BNDES poderá – poderá, não está oficializado – financiar um porto de alta profundidade no Uruguai, na Província de Rocha. Tudo bem, é ótimo, só que, de novo, seguramente, será um contrato de termos secretos. Nós, do Rio Grande do Sul, temos com o Uruguai uma relação muito intensa, muito estimulada com o Uruguai, pela forma com que nos relacionamos com esse país, uma fronteira cheia de free shops uruguaios. Mas esse porto vai representar, se não forem feitos os mesmos investimentos no Porto de Rio Grande, uma concorrência que não se vai justificar. O Porto de Paranaguá vai sofrer, os portos de Santa Catarina vão sofrer essa concorrência com o dinheiro que o BNDES vai repassar ao Uruguai, se for confirmada essa operação de financiamento. 

Eu tenho muita preocupação, até porque, com o Polo Naval, o Porto do Rio Grande se transformou numa grande referência, não só para exportação de commodities agrícolas, mas também para a exportação e importação de outros produtos. 

Agradeço a V. Exª e aos colegas a aprovação do requerimento.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu me associo a V. Exª e lembro que, na próxima quinta-feira, nós teremos aqui a presença do Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. O BNDES é um órgão vinculado a esse Ministério. 

E também nos chama a atenção não o fato de o nosso País, como líder regional, estar contribuindo para o desenvolvimento econômico da região, mas nos chama a atenção e nos causa espécie que temas como esse, de operações com recursos públicos, tenham que ser tratados de forma sigilosa. Isso é mais ou menos como cantou o poeta: "o avesso do avesso do avesso".

Pede a palavra o Senador Cristovam Buarque.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, sobre este assunto, quero dizer que dou todo o apoio ao pedido da Senadora e digo que a gente precisa, de fato, debater as dificuldades, porque o sistema de gerenciamento nacional no Brasil hoje emperra a realização de obras.

Muitos criticaram o financiamento do BNDES a esse porto em Cuba. E eu disse que me preocupa menos termos financiado do que sabermos que, lá, eles conseguem fazer o porto e, aqui, a gente não consegue, por uma malhar de dificuldades, Senador Mozarildo, que nós fomos criando ao longo do tempo. Assim, em qualquer obra hoje, trabalham menos engenheiros do que procuradores – em geral, os engenheiros para fazerem a obra, e os procuradores para descobrirem problemas para impedir que se faça. Tem que dar um jeito nisso! Não pode continuar a infraestrutura sendo paralisada pela malha de leis, de regras que nós criamos, pelo Brasil afora, em relação a todas as obras, desde a licitação até a execução.

Quanto à fala anterior, inclusive a do Senador Requião, sobre faltas, eu acho que é um mal-entendido na opinião pública sobre o que é o trabalho do Parlamentar. Eu trabalho mais fora do plenário do que dentro do plenário. Eu trabalho duro quando termina a sessão e eu vou conversar com o eleitor, eu vou debater com o estudante, eu vou conversar com pessoas. Fim de semana, não há sessão, eu não bato ponto, mas eu estou trabalhando por aí. Amanhã, termina a sessão, eu vou para Tocantins; volto sábado de manhã e, à tarde, vou para Santa Maria – não Santa Maria no Rio Grande do Sul, mas Santa Maria aqui, no Distrito Federal.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Cidade-satélite.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Cidade satélite.

Há um mal-entendido na opinião pública sobre o que é o trabalho do parlamentar. Além de mudar as regras, eu acho que a gente deveria ter uma campanha de educação – não sei como – que mostrasse à opinião pública qual é o momento em que um parlamentar está trabalhando, e qual é o que ele não está também. É possível que algumas viagens sejam para passear. Eu não digo que isso não exista. Deve existir, até numa quantidade razoável. Mas, muitas vezes, Senador Requião, quando não estamos aqui, estamos trabalhando mais do que se estivéssemos aqui.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Cristovam, eu queria cumprimentá-lo, até porque, se o senhor não for a Santa Maria, os seus eleitores e a sociedade, que esperam muito do senhor, no debate das demandas deles, vão também reclamar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Claro!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – E muito. Porque o contato pessoal tem um significado e um valor que é indescritível. E é preciso que se leve em consideração isso.

Hoje à tarde, eu também irei a Passo Fundo. Vou chegar às 11 horas da noite, para, amanhã de manhã, ir a Não-Me-Toque debater, em uma audiência pública, extensão rural, numa das maiores feiras, com 77 países presentes lá, 505 expositores. Até ontem, foram 150 mil visitantes a essa feira que se chama Expodireto Cotrijal. É uma grande vitrine de toda a produção agropecuária brasileira, para a agricultura familiar, para as cooperativas de produção.

Então, é esse o nosso trabalho, e será transmitido pela TV Senado. E é exatamente nessa medida que há uma dificuldade de se entender o que nós estamos fazendo. Por isso que, alterar o Regimento... Eu fiquei muito animada com a atitude do nosso Presidente, vou fazer o texto do requerimento do projeto de resolução, para alterar o Regimento Interno, porque, se o senhor estiver em Santa Maria, o senhor estará presente em uma sessão, porque esta, às vezes, até vale mais do que estarmos aqui dentro do Senado Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Claro! É isso! O trabalho do Parlamentar é conjunto: é dentro e fora. E outra coisa...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – E queria também agradecer, Senador Cristovam: quando o debate sobre o financiamento sobre o Porto de Mariel foi estabelecido – eu até levantei no plenário –, foi feita uma argumentação, até por um conterrâneo seu, Armando Monteiro, sobre a relevância disso para a questão da nossa balança de pagamentos. E isso é serviço. Quando exportamos serviço, exportamos o conhecimento nosso e a nossa tecnologia. Isso é ótimo! É maravilhoso! Só que, como muito bem V. Exª pontuou, nós temos que fazer isso e ganhar o valor agregado, usando os nossos engenheiros, os nossos arquitetos, os nossos projetistas, os nossos analistas, os nossos economistas, os nossos consultores para resolver esse gargalo brutal que nós temos no sistema portuário, no sistema ferroviário, no sistema de transportes de modo geral, em todos os modais de transporte.

Então, essa é a grande questão, e é a minha posição, e fico feliz que a sua seja essa.

Não é o problema do financiamento para Cuba, mas o aspecto do seu secretismo, do seu sigilo absoluto até 2027. Este é o ponto que nós cobramos. Não é o dinheiro que vai para lá, mas que vá abertamente; e, ainda, por que a mesma coisa não está sendo feita no nosso País, de tantas carências na área da logística?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O problema não é o financiamento para Cuba; o problema são os sigilos que rodeiam o BNDES, que virou uma caixa preta, em que a gente não sabe direito como é que se decide ir para Cuba ou ficar aqui. O fato de ir para Cuba pode ser correto; afinal, é uma instituição que investe, e o Brasil tem que ter cooperação. Agora, a gente precisa aprender a fazer aqui dentro.

E eu quero lembrar a frase que eu disse: nossas obras, hoje, têm mais procuradores que engenheiros envolvidos, Senador Ricardo. Se não forem mais procuradores que operários...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Se não forem mais advogados.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Há mais advogados para fazer qualquer obra e mais dificuldades jurídicas que qualquer dificuldade técnica.

E, finalmente, ainda sobre o trabalho fora daqui: muitos acham que viajar ao exterior é diversão. Para mim, pelo menos, diversão é ir à praia. E, hoje, com a globalização, existe um pouco de sentimento de políticos sem fronteiras, como existem médicos sem fronteiras. Quem não estiver alerta para o que está acontecendo fora do Brasil – e os de lá ao que está acontecendo aqui – fica para trás. A luta contra a corrupção nós só vamos vencê-la aqui se começarmos a ver o que está sendo feito em outros países onde isso deu certo e por que deu certo.

Educação. Não vamos encontrar saída para a crise educacional se nós não olharmos o que aconteceu nos países onde deu certo a revolução educacional. E isso exige deslocamentos; isso exige estar alerta. E isso é trabalho também, o que não se pode, repito, misturar com aquilo que faz quem viaja de férias durante o período. Mas quem viaja a trabalho... Eu acho que há de se entender: o trabalho parlamentar vai além dos limites do Congresso.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Muito obrigada, Senador Cristovam.

Pela ordem, com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Srª Presidente, eu quero me ater, realmente, à questão das faltas. Veja bem, o Regimento prevê três hipóteses em que o Parlamentar pode se ausentar: a primeira é justamente para o tratamento de assuntos de interesse político-partidário. O Senador Cristovam o faz com frequência, porque é aqui a sua base; mas e a minha, que é lá no extremo Norte? Então, o que faço? Em vez de estar lá todos os fins de semana – até porque não sou um cara tão jovem assim para viajar quase cinco horas para chegar ao meu Estado –, eu vou uma vez por mês, às vezes, de dois em dois meses, por uma semana, para tratar de temas de interesse político-partidário. O que é isso? É justamente o contato com os eleitores; é a explicação para os eleitores.

A mesma coisa, o tratamento médico. Você adoece, apresenta o atestado médico, mas não é computado como presença, porque está sendo computado como presença apenas o painel do dia. Então, sobre isso, realmente, temos que conversar com o Presidente do Senado para que seja sanado. Isso porque, senão, você fica aqui, como diz o Senador Requião, pegando fama de faltoso quando não está faltando. Você, na verdade, está deixando de comparecer ao plenário, porque está em missão, seja de interesse político-partidário, sejam essas que o Senador Cristovam mencionou, ao exterior.

Então, precisamos urgentemente cuidar dessa questão.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Eu tive também, só para encerrar esse capítulo da questão das faltas – justificadas ou não –, uma falta não justificada – uma! E que falta foi essa? Foi quando eu fui a Porto Alegre enterrar o meu marido. Todo trabalhador brasileiro tem direito ao luto nos casos de morte da mãe, do pai, do irmão. Eu achei aquilo muito injusto; e não era o problema do desconto por uma falta, até porque isso não me interessava; era o motivo de considerar injustificada uma das coisas que, para mim, era uma perda irreparável.

Então, eu fiz também uma solicitação à Mesa para que aos Parlamentares, aos Senadores, fosse estabelecido não o mesmo direito dos trabalhadores, mas, pelo menos, dois dias de luto. E o fiz porque tive essa falta injustificada, que se deu por eu estar em Porto Alegre enterrando o meu marido.

Então, eu compartilho do pensamento dos senhores também sobre esse direito. Se é dado a todos os trabalhadores, temos de considerar que nós aqui também somos, mesmo que legitimados pelo voto popular, no fundo, trabalhadores. Estamos aqui a serviço da sociedade brasileira.

Ao passar a Mesa, os trabalhos ao nosso querido, competente e combativo Presidente, o Senador Ricardo Ferraço, queria saudar a presença do Embaixador Rubens Barbosa, que tem uma atuação muito importante nas questões internacionais, nas questões econômicas.

Convido também o Senador Cristovam Buarque para fazer a apuração da indicação do Senador Mozarildo Cavalcanti para uma Comissão Especial desta Comissão de Relações Exteriores.

Passo os trabalhos ao nosso querido Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Solicito que a Senadora Ana Amélia, por gentileza, e o Senador Cristovam Buarque possam proceder à apuração da indicação, da eleição, na verdade, do Senador Mozarildo Cavalcanti para compor, em nome desta Comissão, a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência, para acompanhamento e monitoramento das ações e atividades de inteligência da República brasileira. 

De igual modo, também acolho e agradeço a presença sempre honrosa entre nós do Embaixador Rubens Barbosa, um dos melhores quadros da diplomacia brasileira, tendo honrado nosso País à frente...

O SR. RUBENS BARBOSA – Ex-quadros.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Ex-quadro não. Excepcional Embaixador que conduziu a nossa missão diplomática no Reino Unido, também conduziu a nossa missão diplomática em Washington, deixando um legado de excepcionais serviços prestados à diplomacia brasileira, à política externa brasileira, hoje coordenando importante departamento na Federação das Indústrias e exercendo uma relevante dinâmica e orgânica atividade acadêmica em nosso País.

Seja V. Sª muito bem-vindo à Comissão de Relações Exteriores.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Fora do microfone.) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Passo a palavra a S. Exª o Senador Cristovam Buarque para que possa anunciar o resultado da indicação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Para inveja de qualquer outro Senador, por unanimidade, o Senador Mozarildo foi escolhido por todos seus pares que votaram, 11 votos, 100%.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Agradeço a V. Exª e à Senadora Ana Amélia pela contribuição e colaboração.

Fica, portanto, consolidada a indicação de S. Exª o Senador Mozarildo Cavalcanti, como membro desta Comissão, a Comissão de Relações Exteriores, para compor a CCAI, que é alvo e produto de uma Comissão Mista que foi instituída recentemente pelo Congresso brasileiro, por Senadores e Deputados, visando ao exercício, à fiscalização e ao monitoramento das atividades de inteligência da República brasileira.

Não havendo mais nenhuma matéria a ser tratada, nós vamos encerrar a presente sessão, agradecendo às Srªs, aos Srs. Senadores e aos brasileiros que nos acompanham pela TV Senado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 07 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 27 minutos.)
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